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    Para Lourdes Evangelista de Souza, minha mãe,




    para Isabela, minha esposa e companheira,




    para Luísa, minha filha querida,




    e para Martim, que já vem.


  




  

    “A palavra designa, o que quer dizer que, em sua natureza, é nome. Nome próprio, pois que aponta para tal representação e mais nenhuma. Assim é que, em face da uniformidade do verbo — que nunca é mais que o enunciado universal da atribuição — os nomes pululam e ao infinito. Deveria haver tantos nomes quantas coisas a nomear. Mas então cada nome seria tão fortemente vinculado à única representação que ele designa, que não se poderia sequer formular a menor atribuição; e a linguagem recairia abaixo de si mesma”.




    (Michel Foucault, 1999, p. 134-135)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A realização deste livro envolve uma série de fatores, os quais vão além da escrita de seu conteúdo em si, o que já não é pouca coisa! Dessa forma, gostaria, nesta breve Apresentação, de discorrer sobre fatos e pessoas que influenciaram diretamente na minha caminhada.




    Em primeiro lugar, o texto deste livro é a restruturação da minha tese de doutorado, defendida na Universidade de São Paulo em abril de 2022. Na tese original, as imagens dos manuscritos formam alguns dos Apêndices. Aqui, decidi trazê-las para o corpo do texto afim de, logo de cara, dar aos leitores amostras da vasta documentação analisada. No mais, com exceção de algumas correções de digitação e adequações pontuais, a argumentação segue a mesma.




    Um segundo ponto a ser tratado diz respeito às motivações para o desenvolvimento do projeto que culminou na tese. Essa questão está intimamente relacionada com minha trajetória acadêmica, iniciada em 2002 no Centro Universitário Fundação Santo André. Foi lá que, no 2º ano do curso de Graduação em Letras, conheci a Professora, então doutoranda, Clarice Assalim. Ministrando as aulas de Filologia Românica, sua paixão pelos manuscritos e pelo seu estudo científico me impressionaram. Como resultado, dediquei-me àquela disciplina ao longo de dois anos e pleiteei uma vaga como Monitor. Aceito, pude acompanhar as atividades no ano de 2005. Outro fato marcante: foi a Professora Clarice que me apresentou ao Professor Heitor Megale, que me acolheu como aluno no Mestrado em Filologia e Língua Portuguesa da USP em 2008. Fica aqui um enorme agradecimento à Professora Clarice, a primeira filóloga que conheci, e ao Professor Megale (in memoriam).




    Depois da partida de Heitor Megale, tive a grande sorte de ser orientado pelo Professor Sílvio de Almeida Toledo Neto. O apoio do Sílvio (que assina o Prefácio deste livro) foi essencial para que eu pudesse terminar a pesquisa de Mestrado. Lá, estudei alguns documentos do primeiro “Livro de atas” de Botucatu, cidade do interior de São Paulo.




    O estudo das atas de Botucatu foi, portanto, o meu primeiro contato com documentação de uma Câmara municipal. Os documentos que registram as reuniões de vereadores me fascinaram desde o início. Assim, desenvolver pesquisa de doutorado com códices dessa natureza me foi algo natural.




    Selecionei os livros de Santana de Parnaíba após algumas visitas ao Arquivo Público do Estado de São Paulo. Logo que me deparei com um conjunto de códices tão bem conservados, nos quais o papel se apresenta em excelente estado de preservação, tornando a leitura relativamente tranquila, soube que havia encontrado riquíssimo corpus para pesquisa filológica. Mas o que investigar neles?




    Confesso que não foi fácil responder a essa pergunta. Entre outros aspectos, poderia encontrar algum fato linguístico que contribuísse para estudos sobre a história do Português. Além disso, a grande quantidade de punhos poderia suscitar uma pesquisa paleográfica. No entanto, o que me chamou a atenção foi a denominação original dos documentos que os livros guardavam: “termo de vereança”.




    Assim, a primeira ideia foi estudar aquelas etiquetas que identificavam os códices como “Livro de Actas” sob a perspectiva da Codicologia, uma vez que é essa a ciência responsável pela dimensão material dos documentos. Então, publiquei um ou outro trabalho acadêmico com as descrições codicológicas dos livros. Entretanto, o Professor Sílvio sempre apontava que era preciso ir além.




    Somente após o Exame de Qualificação, do qual participaram a Professora Doutora Renata Ferreira Munhoz e o Professor Doutor Phablo Roberto Marchis Fachin, pude entender que a descrição codicológica dos livros não bastava. Ou seja, aquelas etiquetas iam além do seus aspectos materiais: era a própria denominação dos documentos que, de fato, deveria ser investigada.




    Foi aí que estabeleci as denominações original (interna aos documentos) e tardia (aquela que aparece nas etiquetas) como objetos de estudo. Desse modo, a Diplomática ganhou relevo na pesquisa, pois seu repertório teórico-metodológico abarca questões relativas à estrutura documental, a qual apresenta, como um de seus elementos, a denominação do documento. Dediquei-me, então, a estudar a composição diplomática de termos e de atas a fim de identificar semelhanças e diferenças entre eles. Com os resultados, pude entender os motivos pelos quais livros contendo termos foram identificados (e são muito conhecidos) como “Livros de atas”.




    Para chegar aos resultados e discussões, outros campos de conhecimento, além da Diplomática, foram necessários. Nesse livro, há um pouco de História de Santana de Parnaíba, assim como da História do Direito e da Justiça no Brasil colonial. Há também alguma incursão na Lexicografia e na Terminologia, além de uma enorme contribuição da Arquivologia.




    Finalizo esta Apresentação com sinceros agradecimentos aos membros da Banca que aprovou a tese: as Professoras Doutoras Ana Célia Rodrigues, da Universidade Federal Fluminense, e Renata Ferreira Costa Bonifácio, da Universidade Federal de Sergipe, e o Professor Doutor Marcelo Módolo, da Universidade de São Paulo. Espero ter conseguido melhorar o texto conforme suas observações e sugestões.


  




  

    PREFÁCIO




    A obra que ora vem a público, sob o título Entre termos e atas: produção documental na Câmara de Santana de Parnaíba (1679-1839), resulta da tese de doutorado apresentada por Ivan Douglas de Souza, em 2022, ao Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo.




    Como diz o título, o texto discorre sobre dois tipos de documento utilizados entre os séculos XVII e XIX, a saber, os termos de vereança e as atas de sessão. Há uma interessante história a ser contada sobre a transição operada entre termos e atas. É essa narrativa que Ivan Souza quer dar a conhecer ao leitor. E consegue fazê-lo, por meio de uma escrita clara e segura.




    O autor começa por explicar em pormenor qual era a organização jurídico-administrativa do Brasil Colônia. Trata dos primórdios da organização jurídico-administrativa colonial, com a atenção voltada para a capitania de São Vicente. Concentra-se, em seguida, na vila de Santana de Parnaíba, para descrever as etapas da produção documental nas câmaras municipais, a partir de uma seleção do seu acervo. São doze livros manuscritos, lavrados, entre os anos de 1679 e 1839, na câmara da vila de Santana de Parnaíba e atualmente custodiados no Arquivo Público do Estado de São Paulo. Mas o que move esta obra não é unicamente o relato histórico, nem a recolha de fontes que o fundamente.




    Desperta a atenção do autor o fato de os livros, escritos em um período que abrange pouco mais de um século e meio, terem sido identificados, tardiamente, como registros de atas, rótulo que nem sempre corresponde ao conteúdo. O contraste, inesperado, entre a identificação arquivística e a tipologia documental constitui a base das principais questões a que este trabalho procura responder. As respostas não podem ser dadas sem se considerar o período histórico estudado, quando se operam grandes mudanças político-administrativas, das quais a maior é, sem dúvida, a passagem do Brasil de colônia portuguesa a país independente. Não se ignora também o momento em que os livros foram denominados como compilações de atas, o que acontece a partir de fins do século XIX.




    Para estudar o conjunto selecionado de livros camarários do ponto de vista filológico, o autor parte da premissa de que a Filologia pode funcionar como um instrumento metodológico de curadoria do texto. Nessa perspectiva, procura-se descrever em pormenor os aspectos materiais e textuais do corpus, como resultado de uma conjuntura temporal e espacial específica, a qual permite conhecermos melhor a história dos textos. Além da descrição pormenorizada do corpus, por tratar-se de textos jurídicos, o autor apura sobre eles o seu olhar através da lente de uma das disciplinas filológicas: a Diplomática.




    Apresentados com rigor e explicados por um texto coerente e didático, os resultados do trabalho explicam como os termos de vereança dão lugar às atas de sessão. Ao mesmo tempo, o autor levanta dúvida sobre um possível apagamento, intencional ou não, do termo de vereança como categoria documental no período em que os livros foram classificados. Complementa esse questionamento um exame sobre o estatuto diplomático do termo e da ata durante o período estudado.




    O trabalho parte de uma constatação muito específica, como a denominação aparentemente equivocada dos livros estudados, para refletir criticamente sobre as mudanças filológicas e históricas que ocorreram entre os termos e as atas. Consideramos que a argumentação apresentada foi muito bem conseguida, de modo a fazer deste um trabalho de referência para futuros estudos filológicos sobre o tema.




    Sílvio de Almeida Toledo Neto


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    As Câmaras municipais brasileiras desempenharam, durante o período colonial, múltiplas funções na sociedade. Pontuamos que essas instituições são regidas, inicialmente, pelas Ordenações do Reino e, até a Independência, exercem os poderes executivo, legislativo e judiciário1. Seu funcionamento é alterado pela Lei de 1º de outubro de 1828, que as transforma em órgãos administrativos2. Interessa-nos, do ponto de vista da Filologia, a produção documental das Câmaras, uma vez que elas, por mãos de seus escrivães/secretários3, nos legaram uma quantidade enorme de textos, os quais se configuram tanto como documentos avulsos quanto documentos seriados lavrados em códices.




    O corpus desta tese constitui-se de documentos desse segundo grupo: trata-se de 12 códices, oriundos da Câmara da vila de Santana de Parnaíba. Hoje custodiados pelo Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP), são identificados por etiquetas4, nas quais lemos “Livro de Atas”5. Esse material, que cobre, com certos intervalos, o período entre 1679 e 1839, foi selecionado, por um lado, devido à relevância histórica da referida vila, uma das mais antigas do Brasil6; por outro, esses livros documentam a atividade dos oficiais da Câmara, a saber, a vereança. Além disso, eles abrangem um período de estabilização político-administrativa da Colônia e, consequentemente, uma possível normatização tanto das práticas camarárias quanto da produção de documentos relativos aos trabalhos dos seus oficiais7.




    Após uma leitura superficial8 dos livros, vemos que eles contêm, até 1829, de fato, documentos cuja intitulação não é “ata”, mas sim “termo”. Documentos denominados originalmente como atas são registrados de junho do referido ano em diante. A partir dessa constatação, temos a seguinte problemática: existe uma divergência entre a denominação documental original, aquela encontrada no próprio documento, e a sua identificação tardia, ou seja, aquela verificada nas etiquetas. O objetivo do trabalho é, portanto, apurar as razões que levaram à etiquetagem que aponta, nesses livros, para uma espécie documental diferente daquela que eles realmente abrigam. Partimos da hipótese de que há, por um lado, um continuum documental entre termos e atas e, por outro, perspectivas de etiquetagem norteadas por fatores arquivísticos.




    Tendo em vista que a indagação que motiva o trabalho reside na relação entre elementos físicos dos livros, mais especificamente as suas anotações arquivísticas materializadas pelas etiquetas, e a estruturação dos documentos que compõem o seu conteúdo, estabelecemos a Diplomática como pilar metodológico desta tese. Assim, a pesquisa examina os documentos a partir da sua forma, de acordo com o que prescreve a diplomatista Luciana Duranti (1991).




    Segundo a autora, a forma dos documentos se divide em duas camadas, as quais reúnem seus próprios conjuntos de elementos. Por um lado, os documentos são constituídos pela sua forma intelectual, cujos componentes são chamados, ao longo desta tese, de elementos internos, intrínsecos ou intelectuais. Aqui, estamos diante da articulação do conteúdo dos documentos, que se distribui em três partes: protocolo, texto e escatocolo, cada uma delas com suas subdivisões. Por outro, os documentos apresentam uma forma física, a qual reúne seus elementos físicos, externos ou extrínsecos. Relativamente a eles, examinamos os processos de anotações arquivísticas realizadas por meio de etiquetas afixadas às capas e às lombadas dos livros, assim como de anotações manuscritas realizadas diretamente nas capas9.




    Considerando essas duas subdivisões da forma dos documentos, na primeira etapa da pesquisa, visamos analisar as suas estruturas internas, recolhendo dados sobre a denominação documental original (ocorrência e localização) e apurando se há pontos em comum na articulação intelectual de termos e de atas que justifiquem a etiquetagem dos códices tal como ela se apresenta. Já na segunda etapa, nosso objetivo é datar os diferentes momentos de anotação arquivística, associando cada um deles ao contexto histórico de sua elaboração.




    Os resultados nos permitem afirmar que, de fato, existe uma divergência entre a denominação original da maioria dos documentos e a sua identificação tardia, pois o termo é a espécie documental de maior frequência até meados de 1829. Porém, asatas, que aparecem em junho desse mesmo ano, compartilham características fundamentais com os termos, o que relativiza a referida discordância. Com relação às anotações, podemos datar as etiquetas nas quais lemos “Livro de Atas” entre meados dos Oitocentos e as primeiras décadas do século XX, além de associá-las com diferentes momentos da sua história arquivística, o que também corrobora a relativização da divergência entre denominações. Com os dados obtidos, chegamos a hipóteses sobre como diferentes aspectos das denominações documentais, além da mudança de espécie (termo > ata), se relacionam com o processo evolutivo das atribuições e do escopo de atuação das Câmaras ao longo do período colonial.




    Logo, esta tese insere-se no âmbito das pesquisas que investigam a problemática da denominação fidedigna de documentos. Sobre essa questão, citamos o seminário, realizado na cidade de São Paulo, intitulado Dar nome aos documentos: da teoria à prática (2013). Relativamente a uma questão mais ampla, que é a da necessidade de se pensar no constante aprimoramento da terminologia técnico-científica (aqui, tanto diplomática quanto arquivística), diversas problematizações e discussões ocorrem desde o início do século XX (HERRERA, 1991, p. 241).




    Assim, dividimos a tese nas seguintes partes. Após essa Introdução, discorremos, no Capítulo 2, sobre a organização jurídico-administrativa praticada pela Coroa portuguesa no Brasil colonial até a Independência. Tecemos, para tanto, alguns comentários sobre a formação das primeiras vilas brasileiras e a implantação do sistema de capitanias, além de tratarmos sobre as nuances e desenvolvimentos da atuação das Câmaras. Tal contextualização do cenário histórico se mostra necessária, uma vez que é no âmbito do surgimento das vilas que se criam as Câmaras, instituição produtora do corpus deste trabalho. No Capítulo 3, dedicamo-nos à metodologia da pesquisa. Expomos nossa visão de Filologia e passamos à Diplomática, disciplina central do trabalho, com especial atenção aos conceitos de espécie documental e de tipo documental, além do detalhamento conceitual da já referida forma documental. No Capítulo 4, apresentamos os resultados obtidos. Primeiramente, temos a análise dos elementos da forma intelectual dos documentos para o estabelecimento das espécies e tipos documentais, exemplificadas por meio da reprodução facsimilar e da transcrição de alguns documentos contidos nos livros. Em seguida, examinamos a forma física dos documentos, com destaque para as anotações arquivísticas que se encontram materializadas nas etiquetas afixadas nas capas e nas lombadas dos códices, assim como nos escritos realizados diretamente sobre as capas.




    O caminho percorrido toca as três funções da Filologia estabelecidas por Spina (1977, p. 77): primeiramente, a transcrição fidedigna de uma seleção de documentos presentes nos livros, visando à sua edição e publicação, cumpre a função substantiva do trabalho filológico; já o exame dos processos de anotação arquivística, com vistas à sua datação, enquadra-se na função adjetiva; finalmente, a análise da forma intelectual dos documentos, além de esclarecer a divergência entre as suas denominações original e tardia, nos permite compreender a evolução da atuação dos oficiais camarários a partir de diferentes aspectos da sua produção documental, o que corresponde à função transcendente da Filologia.




    




    

      

        1 No entanto, como bem salienta Prado Jr. (2000, p. 297-8), em se considerando a administração colonial, “nada ou muito pouco apresenta daquela uniformidade e simetria que estamos hoje habituados a ver nas administrações contemporâneas. Isto é, funções bem discriminadas, competências bem definidas, disposição ordenada [...]”. Portanto, não havia uma clara distinção entre aquilo que, hoje, chamamos de 3 Poderes.


      




      

        2 Cf. Maia (1883), Cortines Laxe (1885) e Zenha (1948).


      




      

        3 A referida lei de 1828, além de reestruturar o funcionamento das Câmaras municipais, altera a nomenclatura “escrivão” para “secretário”. Ao longo da presente tese, usamos a primeira delas ao tratarmos de textos produzidos antes da mudança, ao passo que utilizamos a segunda para aqueles redigidos após a alteração. Para generalizações, utilizamos “redator”.


      




      

        4 Em apenas um desses 12 códices essa informação não está legível na etiqueta. No entanto, ele é identificado como tal, pois, do ponto de vista de seu conteúdo, ele se assemelha aos demais.


      




      

        5 Encontramos a variação entre <actas> e <atas>. Ao longo de nosso texto, utilizamos a grafia modernizada <ata>. Ao citarmos passagens específicas, como etiquetas e anotações, usamos uma ou outra forma gráfica, de acordo com a situação.


      




      

        6 A principal referência para estudos sobre a história de Santana de Parnaíba nos parece ser a obra do Padre Paulo Florêncio da Silveira Camargo (1971). Mais recentemente, Viveiros (2014), reconhecendo, como nós, o valor e pioneirismo de Camargo, nos apresenta sua versão para a história parnaibana. Sobre aspectos antropológicos e arquitetônicos, ver Magnani (2007).


      




      

        7 Segundo Fausto (1996, p. 22), “[p]odemos dividir a história do Brasil colonial em três períodos muito desiguais em termos cronológicos: o primeiro vai da chegada de Cabral à instalação do governo geral, em 1549; o segundo é um longo lapso de tempo entre a instalação do governo geral e as últimas décadas do século XVIII; o terceiro vai dessa época à Independência, em 1822. O que justifica essa periodização não são os fatos apontados em si mesmos, mas sim aquilo que expressam. O primeiro período se caracteriza pelo reconhecimento e posse da nova terra e um escasso comércio. Com a criação do governo geral inicia-se a montagem da colonização que irá se consolidar ao longo de mais de dois séculos, com marchas e contramarchas. As últimas décadas do século XVIII são uma referência para indicar um conjunto de transformações na ordem mundial e nas colônias, que dão origem à crise do sistema colonial e aos movimentos pela independência”.


      




      

        8 Pratesi (s/d, p. 53, apud DURANTI, 1991, p. 6-7) afirma que alguns elementos dos documentos podem ser examinados sem a leitura do seu teor. No caso específico, a maioria dos documentos dos livros contêm títulos, os quais nos possibilitam, antes da leitura integral de cada um deles, uma primeira estimativa sobre as espécies e tipos documentais.


      




      

        9 Duranti, ao longo do texto original, utiliza physical form para o que chamamos de “forma física”. Seus elementos são denominados external e extrinsec. Já “forma intelectual” é a nossa tradução para intellectual form. A autora utiliza os adjetivos internal e intrinsec a fim de qualificar os elementos da forma intelectual. As expressões em língua portuguesa por nós adotadas constituem terminologia popularizada, sobretudo, pelos trabalhos de Heloísa Liberalli Bellotto.


      


    


  




  

    2. A ORGANIZAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DO BRASIL COLÔNIA




    Neste Capítulo 2, discorremos sobre a organização jurídico-administrativa efetuada pela Coroa portuguesa no Brasil colonial. Nesse sentido, tecemos alguns comentários sobre o sistema de capitanias e a formação das primeiras vilas brasileiras, com especial atenção às circunstâncias da elevação de Santana de Parnaíba a essa categoria administrativa. Além disso, atemo-nos a mudanças no escopo de atuação das Câmaras ao longo do período colonial. Tal contextualização do cenário histórico se mostra fundamental, pois a criação de uma Câmara ocorre paralelamente ao estabelecimento oficial da vila na qual ela se encontra.




    2.1. Os primórdios da organização jurídico-administrativa no Brasil: vila e capitania de São Vicente




    A implantação das capitanias hereditárias10, ocorrida entre 1532 e 153411, foi o primeiro passo da Coroa portuguesa no sentido de organizar administrativamente o novo território. Com a divisão da costa do Brasil em 15 lotes12, doados a 12 Capitães-governadores, Dom João III adota o referido sistema, já empregado com bons resultados ao longo do século anterior nas ilhas do Atlântico. A carta de doação e o foral dados pelo rei constituíam as bases do direito específico ao lado do direito geral do reino: “todas as capitanias receberam a mesma carta de doação, o mesmo foral, abstraindo-se pequenas diferenças de pouca importância” (KAHN, 1972, p. 52).




    Com relação à sua função gerencial, as capitanias inauguram a colonização no seu aspecto político-administrativo, transplantando um sistema que se assemelha ao Feudalismo, àquela altura já ultrapassado, inclusive. O período de sua instalação marca “uma prática político-administrativa tipicamente feudal, designada como regime das Capitanias Hereditárias. As primeiras disposições legais desse período eram compostas pela Legislação Eclesiástica, pelas Cartas de Doação e pelos Forais” (WOLKMER, 2002, p. 47).




    A capitania é, portanto, uma entidade jurídica, pois “[d]entro do seu termo13, o capitão exerceria a sua autoridade, o ouvidor por ele nomeado faria justiça, possivelmente haveria tabeliães com registros públicos, o feitor cuidaria dos negócios da Fazenda Real” (KAHN, 2012, p. 92). Com esse “significado jurídico”, surgem, então, as primeiras capitanias no Brasil. Após a fundação da vila principal e da construção das primeiras casas, o donatário estabelece o governo sobre a capitania e a nova comunidade, “promovendo e controlando a introdução das instituições municipais, prescritas pelas Ordenações, e presidindo, de acordo com a carta de doação, à eleição dos juízes e oficiais que dependeriam da sua confirmação”14.




    Já a formação da primeira vila ocorre antes da implantação das capitanias. O ano de 1532 marca o surgimento oficial da vila de São Vicente, localizada a sudoeste da ilha Engaguassú, “cerca de duas léguas ao sul da atual cidade de Santos, ergueu-se, inicialmente, às margens da praia de Itararé, de onde avançaria, posteriormente, mais para o interior, devido às invasões do mar” (ELLIS, 1975, p. 148).




    Fundada por Martim Afonso de Souza, São Vicente é a primeira localidade a conhecer as bases da administração portuguesa, isto é, ali foram instalados os primeiros agentes de poder político, administrativo, policial e judiciário no Brasil colonial15. A capitania de São Vicente tem como sede, então, a vila de mesmo nome:




    A Capitania de São Vicente, de limites imprecisos para o interior, compreendia, como é sabido, cem léguas contadas sobre o litoral, divididas em dois quinhões: o primeiro, abrangendo terras desde a barra de São Vicente, para o sul, até 12 léguas além de Cananéia, ou aproximadamente, até uma das barras de Paranaguá; o segundo, em sentido oposto, desde o rio Juqueriquerê (Curupacê) até 13 léguas ao norte de Cabo Frio, delimitado posteriormente pela barra de Macaé, compreendendo Angra dos Reis, a baía de Guanabara e Cabo Frio. De parte dessa área abriu mão Martim Afonso de Sousa para o rei de Portugal, por ocasião da expulsão dos franceses, razão pela qual passou a ser a segunda capitania da Coroa a região onde se fundou a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro (ELLIS, 1975, p. 149).




    Conhecer, mesmo que em linhas gerais, o contexto da implantação das capitanias é essencial não somente para o entendimento das primeiras providências administrativas operadas nos novos domínios portugueses, mas também para a compreensão de múltiplas facetas do Brasil enquanto Estado independente. A colonização efetivada por meio do sistema de capitanias em meados do século XVI marca o começo do desenvolvimento socioeconômico do Brasil. Se, inicialmente, na condição de colônia, as decisões tomadas pela Coroa são sentidas de modo direto, já independente, o Brasil deixa transparecer a herança de suas ligações históricas com Portugal (MATTOS, INNOCENTINNI; BENELLI, 2012, p. 436).




    As primeiras vilas brasileiras são fundadas, portanto, no âmbito das capitanias. Essas entidades, capitania e vila, constituem vastas porções de terras, das quais mal se conheciam os limites16. Logo, elas são as nossas primeiras instituições jurídico-administrativas, formando o núcleo da sociedade recém-constituída. Para as atividades que ultrapassam os limites do município, “o vasto território da capitania constituía o âmbito do direito português e do governo do capitão” (KAHN, 1972, p. 93).




    Ainda no contexto da organização jurídico-administrativa imposta ao território brasileiro, fazemos uma breve digressão, a fim de falarmos de outras divisões territoriais já existentes em Portugal antes mesmo da chegada de Colombo a esse lado do Atlântico. Segundo Bueno (2009, p. 252), as cidades configuravam-se como “os prolongamentos do aparelho estatal, braços da Coroa, no reino ou nas distantes conquistas ultramarinas. Estar nos contornos e sob a jurisdição de uma ‘cidade’ significava ser parte de um reino ou império”. As instâncias de poder organizavam-se em uma hierarquia de instituições que emulavam “cidades reais”:




    Seguindo padrões portugueses, as instâncias administrativa, jurídica e eclesiástica sobrepunham seus territórios no espaço. As vilas tinham papel hierarquicamente inferior às ‘cidades’, mas superior às capelas e freguesias. Todas, igualmente, eram tentáculos metropolitanos na distante ‘Conquista’, cumprindo papéis distintos na lógica da rede urbana17.




    Antes de se tornar vila, uma povoação era inicialmente reconhecida como capela: “[a] elevação de uma comunidade ao estatuto de capela curada significava a ascensão de uma região inóspita a núcleo reconhecido pela Igreja” (Bueno, 2009, p. 252). A capela, por sua vez, era elevada à categoria de freguesia: “[a] subsequente elevação à condição de freguesia garantia o acesso ao batismo, ao casamento, ao amparo dos enfermos, aos sacramentos, aos registros de nascimento, de matrimônio, de óbito, com todas suas implicações jurídicas e sociais”18. Sobre essas divisões territoriais e administrativas, Vilardaga (2021, p. 4) afirma que “as cidades, vilas, reduções e assentamentos em geral, tiveram papel de destaque na organização e hierarquização dos espaços coloniais e na delimitação de territórios e jurisdições”.




    Com relação às motivações para a elevação de um povoado à categoria de vila, o embrião do município, pode-se pensar que elas tenham sido impostas pela Coroa, em atos administrativos com vistas à organização territorial. No entanto, João de Azevedo Carneiro Maia, ainda no século XIX, já apontava que as vilas surgiam “das necessidades da população, que se agglomerava e carecia de governo, como surgiam as construcções para agazalho dos habitantes, os fortes para a defeza do littoral e os templos para o exercício do culto” (MAIA, 1883, p. 29).




    Do ponto de vista urbanístico, as primeiras vilas lembram as cidades medievais, erigidas em terrenos elevados:




    O principal objetivo do urbanismo, nessa fase, era a organização do sistema defensivo. Salvador teve a assistência de um mestre de fortificações, Luiz Dias. Alguns membros de sua equipe podem ter acompanhado o governador Tomé de Sousa, na visita que fez às capitanias ao sul da Bahia em 1553, quando foram feitas algumas melhorias na parte de traçado e construídos muros, baluartes e portas, em todas as povoações importantes, com exceção de Santos e São Vicente. Dessa época foi a fundação de Santo André da Borda do Campo, que possuía muros, baluartes e portas como as demais vilas. O mesmo esquema foi adotado em São Paulo, a partir de 1560, quando foi extinta a vila de Santo André e transferido o seu pelourinho para a de São Paulo. As atas da Câmara de São Paulo mencionavam freqüentemente os muros, os baluartes e as portas da cidade. Porém esse urbanismo se concentrava nessas partes de fortificação externa, como mostram as imagens da cidade do Rio de Janeiro elaboradas em 1579 e 1602 (aproximadamente) (REIS FILHO, 2000, p. 369).




    Após São Vicente, novas vilas19 se formam na capitania homônima. Sua criação, tanto no litoral quanto no planalto, desde o princípio da colonização até a restauração da capitania na segunda metade do século XVIII, se dá como “fruto de ações políticas geradas na combinação de elementos ibéricos e indígenas” (RIBEIRO, 2015, p. 3-4). Assim, tal padrão de surgimento de vila “propiciou uma especificidade da capitania de São Vicente em relação às demais da América portuguesa”20.




    Voltando às funções jurídico-administrativas trasladadas da Metrópole para o Brasil, interessa-nos, mais especificamente, a Justiça. Mudanças na estrutura do sistema judiciário, ocorridas ao longo do período colonial, levam a um esvaziamento dessa função nas Câmaras21. Como veremos a partir dos resultados obtidos por meio das análises dos documentos no Capítulo 4, nossa hipótese é que esse distanciamento camarário das atividades de Justiça se reflete em diferentes aspectos documentários, sobretudo em alterações na formatação de sua denominação original e na mudança de espécie documental (termo > ata).




    Wolkmer (2002, p. 58) afirma que “a administração da justiça, no período das capitanias hereditárias, estava entregue aos senhores donatários que, como possuidores soberanos da terra, exerciam as funções de administradores, chefes militares e juízes”. Essas funções eram, de fato, delegadas pelo donatário a pessoas de sua confiança. Como exemplo dessa entrega de poderes de delegação de funções, temos o caso de Martim Afonso de Souza na ocasião da formação da capitania de São Vicente. Em 1530, o referido donatário dessa capitania, por meio de um documento régio, concentrava poderes quase absolutos para a aplicação da lei nas terras que descobrisse. Sua alçada estendia-se a condenações até a pena de morte, sem a possibilidade de apelação, exceto quando o acusado fosse fidalgo, caso em que cabia recurso a Lisboa. Por outro documento da mesma data, Martim Afonso de Souza possuía o direito de designar pessoas para ofícios de justiça necessários à administração judicial na Colônia (SALGADO, 1985, p. 73-74).




    O primeiro “ofício de justiça” transplantado da Metrópole foi o cargo de ouvidor. De acordo com Wolkmer (2002, p. 58-59), “a primeira autoridade da Justiça Colonial foi o cargo particular de ouvidor [...]. Tratava-se de meros representantes judiciais dos donatários com competência sobre ações cíveis e criminais”. Mello (2014, p. 356) afirma que os ouvidores eram selecionados pelos capitães donatários: “o espaço de jurisdição desses oficiais se restringia às capitanias que estavam sob a administração dos donatários. Esse ofício era semelhante ao ouvidor senhorial que existia no reino”. Com essas informações, vemos que o ouvidor era funcionário régio intimamente ligado, sobretudo nos primeiros anos da administração formal da Colônia, ao donatário da capitania22.




    Um segundo momento na administração da Justiça tem início com a instalação do Governo-Geral em 1548, no qual surge, em terras coloniais, a figura do ouvidor-geral (SANTOS; PEREIRA, 2000, p. 1). Tal situação evolui “para a criação de uma justiça colonial e para a formação de uma pequena burocracia composta por um grupo de agentes profissionais”, salienta Wolkmer (2002, p. 58). Formam-se, ao longo desse processo evolutivo na estrutura judiciária, as comarcas, divisões territoriais da Justiça (CUNHA; NUNES, 2016), de jurisdição do corregedor, este apenas subordinado ao ouvidor-geral. Logo, à época de sua fundação, Santana de Parnaíba, localidade a qual pertencem os documentos examinados nesta tese, faz parte da capitania de São Vicente, respondendo, do ponto de vista judicial, à comarca do Rio de Janeiro. A referida vila passa a se reportar à comarca de São Paulo em 1699.




    Os tribunais formam-se a partir de 1587, com a criação do Tribunal da Relação da Bahia (o qual passa a funcionar, de fato, apenas em 1609). A Relação do Rio de Janeiro é instalada em 1751. Ao longo da organização da Justiça brasileira, surgem, a partir do século XVII, os juizados especiais (MARTINS FILHO, 1999, p. 89).




    A Justiça brasileira, até o final do período colonial, apresenta um quadro com três instâncias, as duas primeiras em terras coloniais e a terceira na Metrópole:




    Quadro 1 - Instâncias da Justiça no Brasil colonial




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Grau


          



          	

            Cargo


          

        




        

          	

            1ª Instância


          



          	

            Juiz de vintena


          

        




        

          	

            Juiz ordinário


          

        




        

          	

            Juiz de Fora


          

        




        

          	

            2ª Instância


          



          	

            Relação da Bahia ou do Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            3ª Instância


          



          	

            Casa da Suplicação


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, baseado em Martins Filho (1999).




    Note-se que a estrutura judiciária instalada no Brasil colonial não tem a rigidez dos nossos dias. Assim, a ideia de instâncias deve ser tomada como algo um tanto relativo e instável, pois diferentes agentes podiam acumular funções, o que gerava conflitos entre funcionários da Coroa. Apenas grosso modo, a Justiça em primeira instância era exercida pelos diferentes juízes: o de vintena era nomeado pela Câmara para decidir verbalmente, em localidades com mais de 20 famílias, sobre pequenas causas cíveis; por sua vez, o juiz ordinário, eleito entre membros da comunidade e atuando com o título, ao lado dos vereadores e do procurador, de “oficial da Câmara”, julgava as causas comuns; finalmente, o juiz de fora, magistrado, era nomeado pelo monarca, ainda na esfera camarária, servia como presidente da Casa23.




    Disso, apreendemos que quanto mais recuamos no tempo, maiores são os poderes da Câmara no exercício da Justiça. Tendo em vista as dificuldades de acesso às instâncias superiores, impostas pelas jornadas entre as vilas e os Tribunais de Salvador e do Rio de Janeiro, além da histórica centralização de recursos econômicos e políticos, vemos que, de fato, os oficiais camarários foram os grandes agentes judiciários durante o período colonial:




    Os Concelhos das Vilas ou das Cidades era a base da estrutura judicial e administrativa, composto por funcionários administrativos e judiciários (vereadores, juízes ordinários, escrivães, homens bons (experientes: idade, cargos ocupados, situação econômica etc.), que se reuniam em média 2 (duas) vezes por semana, e cuidavam dos interesses da vila ou cidade. [...] A justiça municipal era exercida pelos juízes ordinários, cujas atribuições encontravam-se definidas nas Ordenações do Reino, e cuidavam do julgamento de questões de menor monta. O cargo de juiz ordinário era ocupado por pessoas leigas, sem formação jurídica, os quais eram eleitos anualmente pelos homens bons da comunidade, normalmente em número de 2, que se reuniam em duas audiências semanais, nas localidades com mais de 60 habitantes, ou uma, se menor (nas pequenas vilas nem a audiência semanal era viável, às vezes a audiência era mensal). Os processos eram instruídos e julgados na casa de vereação, e era aplicado na maior parte das vezes o direito local, em detrimento do direito português que, como se disse, representava os interesses da Coroa (CARMAGNANI, 2018, p. 62).




    Assim, a justiça em primeira instância era exercida pelas Câmaras, especialmente pelo juiz ordinário24. O ouvidor da comarca julgava, em segunda instância, as apelações das decisões desses juízes locais. Acima dele, estava o ouvidor geral, lotado no Tribunal da Relação. Apenas em casos extremos, as ações eram enviadas a esse magistrado, que, em último caso, as remetia à Casa da Suplicação em Lisboa. As formas de investigação e julgamento dos crimes seguiam o que se praticava em Portugal: o processo era de responsabilidade do juiz criminal, geralmente o juiz ordinário. Em raras ocasiões, esse oficial iletrado era auxiliado por um advogado formado, haja vista a escassez de profissionais de Direito em terras brasileiras, sobretudo em uma capitania pobre como a de São Vicente, realidade que se estende à de São Paulo e a outras da parte sul (GONÇALVES, 2015).




    Com esse breve levantamento a respeito do desenvolvimento da organização administrativa estabelecida pela Coroa, com atenção especial à implantação da Justiça durante o período colonial, buscamos compreender a relação entre o corpus desta tese e as nuances do poder judiciário no âmbito das Câmaras. Tendo em vista que as linhas divisórias entre os diversos setores da administração ainda eram muito tênues até a Independência, vimos que as Câmaras, até os primeiros anos do Império do Brasil, concentram grande parte da burocracia jurídico-administrativa nas vilas, sobretudo naquelas mais distantes das cidades onde se situavam outras instituições e repartições oficiais. Tal cenário nos permite levantar a hipótese de que as mudanças estruturais nos arranjos da Justiça ocorridos ao longo do período colonial tenham influenciado a produção documental na Câmara de Santana de Parnaíba, mais especificamente aquela relativa à vereança. Dedicamos, agora, algumas palavras sobre a referida localidade.




    2.2. De São Vicente a Santana de Parnaíba




    Instalados no litoral, os primeiros colonizadores formam a vila e a capitania de São Vicente na década de 30 dos Quinhentos. Em seguida, fundam a Vila do Porto de Santos (1545). O próximo passo foi conquistar terras na parte alta da Serra25. Após ancorar na Baía de São Vicente, ou no Porto de Santos, “tendo atrás a Ilha de Santo Amaro e à frente uma extensa porção de mangues, a subida da Serra do Mar se iniciava em Cubatão e continuava através das trilhas ancestrais dos indígenas tupiniquins, desembocando na região de Paranapiacaba” (VIVEIROS, 2014, p. 29).




    Guiado por João Ramalho, português já habitante do planalto antes da chegada da expedição oficial, o donatário da capitania, Martim Afonso de Souza encontra um povoamento liderado pelo Índio Tibiriçá. Ali, funda, em 1553, a vila de Santo André da Borda do Campo26.




    Poucos meses depois, em janeiro de 1554, erige-se a vila de São Paulo de Piratininga27 em torno do Colégio dos padres da Companhia de Jesus. Segundo Kok (2009, p. 3), “[n]o intuito de adensar o novo núcleo e selar a aliança com os portugueses, o cacique da aldeia de Inhapuambuçu, batizado com o nome de Martim Afonso Tibiriçá, deslocou sua aldeia para as proximidades do Colégio de São Paulo”. A autora afirma, ainda, que as duas vilas rivalizavam na aquisição de indígenas: “o núcleo mameluco de João Ramalho e o ‘viveiro de catecúmenos’ dos jesuítas de São Paulo, entretanto, disputavam o domínio dos grupos indígenas da região. A tensão culminou com a vitória dos jesuítas e a extinção da Vila de Santo André em 1560”28.




    Após a destruição da vila de Santo André, São Paulo de Piratininga torna-se a principal localidade do planalto vicentino, constituindo ponto de irradiação de expedições29 rumo ao interior. Acredita-se que dali tenham saído o fidalgo Brás Cubas e o bandeirante Lopo Dias30, dois dos primeiros donos e exploradores da região que daria origem a outra importante vila de Serra Acima: Mogi das Cruzes31. Da mesma vila de São Paulo, partiram os fundadores de Santana de Parnaíba: os Fernandes32.




    O primeiro dessa linhagem na formação da sociedade e do território da capitania de São Vicente foi Manuel Fernandes Ramos33. Nascido em Moura, Portugal, sua chegada ao litoral brasileiro data de 1564. Por volta de 1580, fugindo, por vias terrestres e fluviais, de uma grave epidemia de desinteria, muitos colonos e religiosos (e seus índios escravizados) formam povoações nas imediações da vila de São Paulo. O referido Manuel Fernandes, figura de destaque entre os “homens bons”, já possuía, a essa altura, uma fazenda a oito léguas de distância do centro da vila, em local conhecido como “Parnaíba”, que significa “onde o rio se torna inavegável” (CAMARGO, 1971)34.




    A região chamada pelos indígenas de Parnaíba desde tempos imemoriais, constituía ponto de suma importância para as intenções de Portugal, pois era local estratégico, não só para a defesa da região, como para as incursões dos colonizadores nos territórios interioranos: “[f]undar um povoado naquele trecho era vital para os interesses lusitanos. A garganta do Parnaíba era um dos acessos ao planalto e a principal porta de entrada para o sertão” (VIVEIROS, 2014, p. 47).




    Desse modo, a “Fazenda Parnaíba”, iniciada por Manuel Fernandes, parece ser a cellula mater da futura vila. No entanto, não resta dúvida de que a figura de Suzana Dias seja fundamental no seu desenvolvimento.




    Suzana Dias nasceu em 1552, sendo filha do português Lopo Dias e da mestiça Beatriz Ramalho, esta, por sua vez, filha do fundador da vila de Santo André, João Ramalho, e Bartira, filha do cacique Tibiriçá. Sua infância teria sido marcada pela fragilidade de sua saúde35. No entanto, após recuperar-se totalmente, transforma-se em mulher forte e se casa com Manuel Fernandes por volta de 1570. A família parte, então, para a propriedade vizinha à cachoeira grande e edifica uma capela rústica em devoção a Santo Antônio (VIVEIROS, 2014).




    Viúva em 1589, Suzana Dias destaca-se ainda em vida de seu marido. As frequentes ausências de Manuel Fernandes, participante em expedições, e sua morte ocorrida apenas nove anos após a mudança da família para Parnaíba, dão espaço a Suzana Dias na consolidação do povoado. Esse cenário faz com que ela seja tomada por muitos autores como a verdadeira fundadora de Santana de Parnaíba: “esses pesquisadores se baseiam numa decisão tomada em 1592 pelo capitão-mor Jorge Correa, confirmando que a sesmaria36 passara ao controle da viúva Suzana37.




    Ao lado de Suzana Dias, temos a figura de André Fernandes, provavelmente o mais velho entre 17 filhos e filhas, todos frutos de seu casamento com Manuel. Após a morte do patriarca, a fazenda se organiza, e os descendentes formam novas roças e constituem famílias, levantando suas casas no povoado. André, Baltasar e Domingos são os que mais se destacam, “infatigáveis propugnadores do progresso local, com especial menção de André Fernandes, substituto de seu pai na chefia do povoado parnaibano” (CAMARGO, 1971, p. 35).




    Assim, em torno da propriedade herdada e gerenciada por Suzana Dias e seu filho André Fernandes, surge, oficialmente, a vila de Santana de Parnaíba:




    A 14 de novembro de 1625, por provisão de D. Álvaro Pires de Castro, Conde de Monsanto, o capitão-mor e ouvidor, Álvaro Luís do Vale, mandara levantar o pelourinho e efetuar as demais cerimônias de vila em Parnaíba. Êle as presidiu, pessoalmente. Lá chegara na véspera. Ficou hóspede de André Fernandes, que o tratou lauta e fidedignamente. Houve festa típica daquele tempo: Te Deum na igreja e festejos de arraial conhecidos, apreciados e concorridos nas três noites de luminária nas casas dos habitantes38.




    A motivação para se erigir uma vila nas cercanias da Cachoeira do Inferno, na Parnaíba dos povos indígenas, era o fato de que ali se instalaria uma base de controle para as incursões territoriais, além de um posto avançado para se impedir a chegada de castelhanos vindos do Prata. Tal versão se sustenta na nomeação do meirinho Antônio de Proença e do escrivão João Maciel “para fiscalizar as Entradas para o Sertão” (VIVEIROS, 2014, p. 56).




    Seja por Suzana Dias e seu filho André Fernandes, seja por sua localização privilegiada, a vila de Santana de Parnaíba é muito bem-sucedida. Bandeirantes parnaibanos capturam índios para o trabalho escravo nas lavouras, as quais prosperam com o cultivo de produtos diversos: “em nada lhe era superior a vila de São Paulo. Tudo que ali havia encontrava-se em Parnaíba: nobres, índios, mamelucos, pobres, igreja e câmara!” (CAMARGO, 1971, p. 82).




    Não há muitas informações sobre os primeiros oficiais da Câmara de Santana de Parnaíba. Sem encontrar o “Primeiro Livro da Câmara”, o já referido Camargo obtém alguns dados “respingando os Inventários e Testamentos”: André Fernandes, o primeiro Capitão-mor, Manuel da Costa do Pino (1627) e Pedro Álvares Moreira (1628), os primeiros juízes e Luís Ianes, o primeiro escrivão e tabelião39.




    Completa-se, aqui, a cronologia das principais datas e personagens dos primeiros anos da Capitania de São Vicente40 e da vila de Santana de Parnaíba, desde a formação da fazenda dos Fernandes até a criação de sua Câmara. Sintetizamos essa linha do tempo por meio do Quadro 2 a seguir:




    Quadro 2 - De São Vicente a Santana de Parnaíba: datas, fatos e personagens




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Cronologia


          



          	

            Protagonistas


          

        




        

          	

            1500


          



          	

            Achamento do Brasil


          



          	

            Pedro Álvares Cabral


          

        




        

          	

            Entre 1500 e 1530


          



          	

            Primeiros contatos com os indígenas no planalto


          



          	

            João Ramalho e Antônio Rodrigues


          

        




        

          	

            Entre 1530 e 1532


          



          	

            Vila e capitania de São Vicente


          



          	

            Martim Afonso de Souza


          

        




        

          	

            1553


          



          	

            Fundação da vila de Santo André


          



          	

            João Ramalho e Índio Tibiriçá


          

        




        

          	

            1554


          



          	

            Criação do Colégio de São Paulo


          



          	

            Padres Manuel da Nóbrega, José de Anchieta, entre outros


          

        




        

          	

            1560


          



          	

            Extinção da vila de Santo André e criação da vila de São Paulo


          



          	

            Mem de Sá


          

        




        

          	

            Entre 1564 e 1580


          



          	

            Início da “Fazenda Parnaíba”


          



          	

            Manuel Fernandes e Suzana Dias


          

        




        

          	

            1625


          



          	

            Elevação de Parnaíba à categoria de vila


          



          	

            Suzana Dias e seu filho André Fernandes


          

        




        

          	

            1625


          



          	

            Primeiras vereanças da Câmara de Parnaíba


          



          	

            André Fernandes, Manuel da Costa do Pino, Pedro Álvares Moreira e Luís Ianes


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    2.3. As Câmaras municipais e sua produção documental




    É num cenário de ebulição social, com a elevação de um povoado ou freguesia à categoria de vila, que surge, portanto, uma Câmara municipal. De modo geral, o funcionamento das Câmaras, tanto na metrópole quanto nas colônias, é regido, até as primeiras décadas do século XIX, pelas Ordenações do Reino41, conjunto de compilações de leis vigentes em Portugal e nas suas colônias do ultramar. Em 1º de outubro de 1828, ou seja, poucos anos após a Independência e formação do Império do Brasil, essa corporação conhece a sua primeira grande reformulação42. Considerando que o corpus da presente tese é composto de documentos produzidos no âmbito dessa instituição, buscamos informações que possam associar características da produção de documentos à dinâmica e ao escopo de suas funções.




    2.3.1. Poder municipal: as atribuições das Câmaras




    Um ponto inicial a ser considerado é que diferentes autores já atestaram a multiplicidade de atribuições das Câmaras municipais no Brasil Colônia43. Wehling e Wehling (2004, p. 17) afirmam que em diferentes épocas e localidades, as Câmaras conheceram, nos séculos coloniais, “ora a centralização político-administrativa, com a conseqüente atrofia das prerrogativas municipais, ora a descentralização, com a vitalização destas”. Silva (2009, p. 2), por sua vez, aponta que “[e]mbora o papel representado pelas câmaras seja tema controverso na historiografia, é ponto pacífico que a elas foram delegadas inúmeras funções relativas ao funcionamento e à manutenção do interior da colônia”.




    A importância das Câmaras abrange, portanto, uma gama de funções. Com isso, elas se constituem na sede burocrática da municipalidade:




    As câmaras municipais eram vitais porque estavam sob a sua alçada as seguintes atribuições: aplicação da lei e das determinações régias na instância do município; fiscalização dos oficiais (“funcionários”) da municipalidade; edição de posturas e editais; estabelecimento de determinadas taxas e cobrança de inúmeros impostos; administração dos bens e das rendas municipais; eleição de vários postos das ordenanças – especialmente os de comando; fiscalização do abastecimento de gêneros e das obras municipais; aferição de pesos e medidas; regulamentação do comércio e da salubridade pública; organização das festas e cerimônias religiosas e civis; julgamento de crimes e disputas locais, entre muitas outras (ANDRADE, 2021, s/p).




    Outro aspecto relevante é que essas funções se encerram nas diferentes esferas de atuação do Estado. Ou seja, as atividades camarárias transitam no que chamamos, hoje, de três Poderes. Tendo em vista os seus oficiais, é possível admitir que, entre aquelas atribuições listadas anteriormente, o exercício do poder judiciário, em nível local, constitui fator preponderante. Isso porque o presidente da Câmara era o juiz.




    O Livro 1 das Ordenações Filipinas trata, entre outros assuntos, dos funcionários que servem à Corte nas diversas instituições. Na estrutura que se forma, incluem-se aqueles que atuam nas Câmaras. Seus oficiais eram: um juiz ordinário (seu presidente); vereadores, um procurador e um escrivão44. É de se supor que, exercendo a presidência da Casa, o juiz ordinário tenha grande influência sobre os documentos expedidos pela Câmara. Até o fim dos Seiscentos, o cargo mais importante da Câmara era o de Juiz ordinário, “constituído em número de dois, sendo que um deles acumulava a função de presidente da Câmara. Competia-lhes, além da aplicação da lei na instância do município, a fiscalização dos demais funcionários” (SALGADO, 1985, p. 70-71). Assim, os juízes ordinários exercem grande influência nas vilas, especialmente em tempos mais remotos, quando a malha judiciária ainda se encontrava em formação. Partindo desse pressuposto, acreditamos que a documentação relativa à vereança seja eivada de decisões judiciárias, pois “[n]a imensa maioria, os processos encerravam-se mesmo em primeira instância” (GONÇALVES, 2015, p. 44).




    Finalmente, tratamos dos reais poderes exercidos pelas Câmaras no período coberto pelo corpus. Isso significa indagar o alcance das ações dos oficiais camarários no âmbito da municipalidade. Mesmo considerando diferenças regionais e a ocorrência de exceções, Wehling (2018, p. 72-73) estabelece quatro tendências no escopo de atuação das Câmaras:




    a) Expansão – século XVI até as últimas décadas do século XVII. Estabelecimento e consolidação da estrutura municipal, com definição dos interesses locais e conflitos com agentes concorrentes – governadores, ouvidores e ordens religiosas – e primeiros choques devido a traços da colonização, como a posição dos jesuítas em relação aos índios e questões tributárias.




    b) Crise – entre 1684 e 1711, tomando-se como marcos a revolta de Beckmann no Maranhão, a guerra dos Mascates em Pernambuco (1710-1711) e os motins da Bahia de 1711. Agravamento dos interesses conflitantes, desgaste e ruptura devido a problemas como o monopólio, a tributação excessiva, o conflito reinóis x mazombos e a oposição jesuíta à escravidão indígena.




    c) Recessão – do início do século XVIII até 1808. Fortalecimento da centralização político-administrativa na metrópole e no Brasil. Tentativas explícitas de enquadramento do poder municipal pela ação de governadores e ouvidores a partir de orientações do Conselho Ultramarino e das novas secretarias de Estado. Em consequência, poucos conflitos e muita negociação.




    d) Depressão – período joanino. Expressa atuação do governo do Rio de Janeiro para aumentar o controle sobre a vida municipal, esvaziando algumas de suas funções, como a atividade policial e a jurisdição dos juízes ordinários. Franca hostilidade a estes, considerados rústicos e despreparados e criação de 38 novos juizados de fora (sobre 13 criados ao longo de um século) e novas ouvidorias. Diminuição sistemática da negociação.




    As Câmaras experimentam, num primeiro momento, a expansão de seus poderes frente à sociedade. Até o final do século XVII, representam, de fato, a centralização da burocracia jurídica nas vilas e cidades, exercendo papel fundamental na arrecadação de impostos e na fiscalização dos múltiplos aspectos socioeconômicos da vida em sociedade. Num segundo momento, que vai de finais dos Seiscentos até a primeira década do século XVIII, ocorrem conflitos que, mesmo pontuais, revelam um cenário de turbulência nas relações entre as Câmaras e outros atores de poder, como os representantes da monarquia e do clero. Ao longo do século XVIII, a complexidade jurídico-administrativa, em especial no âmbito do Judiciário, se acentua a partir do surgimento de novas repartições e tribunais. Com isso, os poderes dos oficiais camarários se reduzem. Finalmente, após a Independência, as Câmaras perdem definitivamente suas atribuições judiciárias, pois a abertura de ouvidorias e a instalação de juízes de fora determinam o fim das atividades dos juízes ordinários.




    Não é de se estranhar, no entanto, que as Câmaras, devido ao prestígio de que gozavam junto à sociedade, tenham ultrapassado os limites de suas atribuições, mesmo que a hierarquia judiciária já tivesse se desenvolvido ao fim do período colonial. Em muitos casos, “elas aumentavam arbitrariamente sua esfera de influência, infringindo especialmente a jurisdição da Fazenda ou do Judiciário” (RUSSEL-WOOD, 2014, p. 306). Tanto é que, em 1804, já às vésperas da chegada da família real ao Brasil, o ouvidor da comarca de São Paulo, Picão Salgado, viesse “pedir ao príncipe regente que ordenasse às câmaras que dessem conhecimento ao ouvidor de todos os casos judiciais e que não considerassem de sua alçada matéria de tal teor”45. Assim, no âmbito das Câmaras, o juiz ordinário era “primus inter pares, responsável em última instância por todos os aspectos do governo local, mas sem nenhum direito a veto sobre a determinação da política decidida pela maioria”46.




    Uma conclusão a que chegamos é que, conforme a Justiça se estrutura ao longo da segunda metade do século XVIII, a Câmara perde espaço de atuação judiciária, especialmente por conta da expansão da rede de tribunais. Esse cenário de esvaziamento de poder se consolida em 1828, com a lei que modifica profundamente o funcionamento das Câmaras municipais brasileiras, sobretudo com a extinção do cargo de juiz ordinário. Apoiados nas análises dos documentos do corpus, argumentamos que diferentes aspectos da produção documental referente à vereança na Câmara de Santana de Parnaíba, em especial os modos de denominação neles encontrados e a passagem de termos para atas, possam estar relacionados a essas mudanças nas atividades camarárias, isto é, na redução de sua atuação judicial.




    2.3.2. As Câmaras e seus documentos de vereança




    Como vimos até aqui, a burocracia centraliza-se nas Câmaras desde os primórdios da colonização. Isso significa que, até o surgimento de órgãos administrativos, fiscais e judiciários especializados, grande parte da documentação produzida em âmbito oficial origina-se nela. A vereança, atividade camarária por excelência, gera durante todo o período colonial documentos referentes a diversos aspectos da vida, incluindo os de teor judicial.




    Nessa breve contextualização da organização jurídico-administrativa imposta às terras brasileiras até a sua Independência, buscamos na legislação vigente no Brasil Colônia informações a respeito dos ditames para a redação de documentos nas Câmaras. O Quadro 3 sintetiza as atribuições do responsável material da documentação camarária, o escrivão47:




    Quadro 3 - Ordenações Filipinas, Livro 1, Título LXXI (Dos escrivães da Câmara)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Parágrafo


          



          	

            Conteúdo (grafia modernizada)


          

        




        

          	

            Introdução


          



          	

            O escrivão da Câmara fará livro de receitas e despesas


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Não anotará despesa sem acordo dos vereadores e demais oficiais


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Fará despesas menores em caderno de rascunho, as quais, após aprovadas pelos vereadores, serão lançadas em livro da Câmara


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Fará os mandados e acordos em livro específico


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Escreverá nos feitos das injurias verbais que nas Câmaras forrem despachados


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Escreverá as cartas testemunháveis de quaisquer requerimentos. E escreverá nas eleições dos vereadores e oficiais da Câmara


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Terá uma das chaves da arca do Concelho em que hão de estar as escrituras dele


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Lerá e publicará, na primeira vereação do mês, aos oficiais da vereação e aos Almotaceis os seus Regimentos


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Terá um livro para o assento dos gados, contas e descargas deles


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Levará seis reis por cada assento, obrigação, fiança e outro semelhante que fizer em seus livros


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Levará oito réis de cada Alvará que fizer, valor que pode variar conforme o costume local


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, baseado no Livro I das Ordenações (ALMEIDA, 1870).




    Em relação aos nossos objetivos, os quais orbitam a produção de documentos de determinadas espécies nas Câmaras, vemos que nem termos nem atas, principais elementos das análises efetuadas ao longo do Capítulo 4, são citadas, na parte das Ordenações referente aos escrivães da Câmara, como espécies documentais a serem lavradas. As especificações de espécie recaem sobre os mandados e acordos (item 3), cartas testemunháveis (item 5), assentos (itens 8 e 9), contas (item 8) e alvarás (item 10). Fora essas especificações, vemos generalizações em “Escreverá nos feitos das injurias verbais”(item 4) e “Escreverá nas eleições dos vereadores...” (item 5), trechos nos quais nenhuma espécie documental é mencionada.




    Organizadas e reguladas pelas Ordenações desde seus primeiros dias, logo após a Independência, proclamada em 7 de setembro de 1822, as Câmaras municipais do Brasil conhecem sua primeira grande reforma, a qual moldou sua estrutura e funções de acordo com a nova realidade do Império brasileiro. Importa-nos, para este trabalho, verificar o que a referida lei determina sobre a produção e guarda dos documentos relativos à vereança. Vemos que, entre outros pontos relacionados à escrituração de documentos, ela indica o responsável pela sua redação. Além disso, a mencionada lei apenas por vezes determina a espécie documental a ser produzida. O Quadro 4 reúne os artigos que tratam de questões relativas à produção e guarda de documentos nas Câmaras.




    Quadro 4 - Lei de 1º de outubro de 1828: artigos sobre produção e guarda de documentos




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Artigo


          



          	

            Trecho (grafia modernizada)


          

        




        

          	

            Art. 13


          



          	

            O Secretario, e nesta primeira eleição o Escrivão da Câmara, lavrará a ata, a qual, assinada por ele e pelos membros da Câmara, será guardada no arquivo, juntamente com as cédulas, que se queimarão depois da seguinte eleição.


          

        




        

          	

            Art. 35


          



          	

            O Secretario, que estará junto à mesa, lavrará a ata [da sessão], declarando nela os objetos expostos à discussão, as propostas, e emendas, que se apresentaram, e por quem; a final decisão, e os nomes dos que votaram pró, e contra; e esta ata será assignada pelo Presidente, e todos os Vereadores presentes.


          

        




        

          	

            Art. 49


          



          	

            Igualmente mandarão fazer os cofres e armários precisos não os havendo, para a guarda dos documentos das eleições, escrituras, e mais papéis que formam o arquivo da Câmara, e aonde [sic] se tenham os livros das vereações, tombos, e quaisquer outros; os quais todos devem ser numerados e rubricados pelo Presidente gratuitamente, com seus termos de abertura, e encerramento.


          

        




        

          	

            Art. 50


          



          	

            Os livros indispensáveis são: um para o registro das posturas em vigor, e outro em que se registre a presente Lei, e todos os artigos das que se forem publicando, que disserem respeito às Câmaras.


          

        




        

          	

            Art. 53


          



          	

            A Câmara da capital dará posse, e juramento ao Presidente da Provincia, de que se lavrará termo, que será assinado pelo mesmo Presidente, e Vereadores presentes, e a comunicará às Câmaras da Província para que se faça publica [sic] por editais.


          

        




        

          	

            Art. 62


          



          	

            Farão publicar anualmente pela imprensa, onde melhor lhes convier, um extrato de todas as resoluções tomadas, com as declarações especificadas nas atas.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, baseado na Lei de 1º de outubro de 1828 (BRASIL, 1828, grifos nossos).




    Em primeiro lugar, é interessante notar que a denominação do profissional ocupado da escrituração do expediente camarário passa de escrivão para secretário. Vemos, ainda, que, de acordo com os artigos selecionados e apresentados no Quadro 4, a lei de 1º de outubro de 1828 elege a ata como a espécie documental para o registro do trabalho dos vereadores, ficando a espécie termo circunscrita à abertura e ao encerramento dos livros de vereações (Art. 49), assim como ao tipo documental termo de posse e juramento, na ocasião da escolha do Presidente da Província, que ocorrerá na Câmara da sua capital (Art. 53). Além disso, encontramos as espécies registro e postura (Art. 50), edital (Art. 53) e extrato (Art. 63).




    Tratamos, a seguir, do objeto que reúne os documentos produzidos nas Câmaras a fim de materializar o trabalho dos oficiais: o livro de vereança. Aqui, apresentamos a sua descrição codicológica, seguida de comentários sobre seus aspectos paleográficos.




    2.3.2.1. Descrição codicológica dos livros




    Cambraia (2005, p. 26), ao apresentar uma definição segundo a qual a Codicologia consiste “basicamente no estudo da técnica do livro manuscrito”, elenca duas propostas de escopo do estudo codicológico, as de Dain (1949) e de Lemaire (1989). Para o primeiro, a Codicologia tem como missões e domínio “a história do manuscrito, a história de coleções de manuscritos, investigações sobre a localização atual dos manuscritos, problemas de catalogação, o comércio dos manuscritos, sua utilização etc.”. Já para o segundo, a Codicologia deve “compreender os diversos aspectos da confecção primitiva do códice”48.




    O mesmo autor desenvolve um valioso Guia Básico de Descrição Codicológica (CAMBRAIA, 2005, p. 28), afirmando que seu guia “cobre aspectos essenciais de um códice, mas pode ser naturalmente estendido com inclusão de detalhes que tornem [a descrição] mais abrangente”. E acrescenta que, “por outro lado, é possível, em nome da concisão, suprimir alguns dados e eliminar os títulos dos itens da descrição, organizando assim as informações em um parágrafo bastante compacto”. Consideradas as especificidades materiais dos códices, além da sua descrição pormenorizada, propomos a elaboração de um roteiro de análise codicológica específico para o tipo de livro que estudamos. Esse aporte metodológico baseia-se na distinção tipológica desses códices quando comparados a livros manuscritos medievais.




    O códice medieval é confeccionado, primeiramente, por uma série de operações textuais, sendo a cópia de um determinado texto a mais importante delas. Por fim, ocorriam a junção dos cadernos e a encadernação, por vezes precedidas pela decoração49. Nosso objeto de estudo, por outro lado, define-se, segundo as etiquetas afixadas em suas capas, como “Livro de atas”. De acordo com Faria e Pericão (2008, p. 461), em livros de atas “se relata tudo o que sucedeu numa reunião, sessão ou assembléia”. Sua constituição material pode ser dividida em quatro etapas: 1) Construção material primitiva: formação dos cadernos, união desses cadernos por cosedura e colocação de capa; 2) Foliação, rubrica e redação dos termos de abertura e de encerramento; 3) Utilização nas reuniões da Câmara; 4) Acréscimos materiais: fixação de etiquetas para se identificarem local e data de uso, conteúdo, custódia etc., assim como nova encadernação e restauro do suporte.




    Dessa maneira, o códice medieval de que trata Spina (1977) é um objeto de arte: desenvolvido a partir de um texto pré-existente, sua constituição material, em aspectos como a produção de letras maiúsculas ou capitulares, decoração, entre outros, dependia da configuração da página50. Os objetos de que tratamos neste trabalho, por outro lado, podem ser descritos como livros brancos: confeccionados e comercializados ainda em branco; depois, são utilizados como suporte para textos de diferentes espécies; e, por fim, recebem elementos materiais adicionais.




    Esses dois tipos de códices têm características materiais básicas em comum: são constituídos de cadernos, podem ou não apresentar capa etc. Porém, suas diferenças morfológicas suscitam uma reflexão sobre os métodos de análise codicológica que se devem aplicar sobre eles. Logo, adaptamos o Guia de Cambraia às características materiais dos livros que analisamos. Ademais, tratamos de diferentes formatos de apresentação de sua descrição codicológica.




    Os três primeiros itens do guia (1. Cota; 2. Datação e 3. Lugar de origem) encerram informações que podem ser consideradas relativas ao itinerário do livro, desde sua confecção primitiva até a sua atual localização. Isso posto, podemos apresentar esses dados em ordem cronológica, pensando não somente na sua utilização, mas também na sua história enquanto objeto de uma indústria e comércio, assim como um elemento de arquivo.




    Os itens 4. Folha de rosto e 5. Colofão também são passíveis de adaptação. O que propomos é a substituição dessas expressões por “Termo de abertura” e “Termo de encerramento”. A sua inclusão em um roteiro específico remonta ao seu uso pelos agentes dos livros, muito embora os conceitos de folha de rosto e de colofão englobem as informações que tais documentos transmitem. O ajuste é, assim, terminológico, adequando-se a descrição à nomenclatura utilizada na preparação dos livros, a qual era prevista pela legislação51.




    Os itens 6. Suporte material, 7. Composição e 10. Encadernação são atinentes aos aspectos intrínsecos do livro. Estão incluídas, nesses pontos, as suas qualidades físicas, como tonalidade, dimensões, pontusais e vergaturas, além de características de sua encadernação, como capa, número e estrutura dos cadernos e número de fólios. Essa etapa da análise também deve indicar a presença ou ausência de anexos encadernados junto ao livro primitivo.




    Por sua vez, o item 8. Organização da página abarca elementos que podem ser dispostos sob a denominação de aspectos extrínsecos do livro, uma vez que apontam para a sua utilização. Referem-se, portanto, à estruturação dos textos sobre o suporte, assim como aos instrumentos e tintas usados na escrita.




    Acrescentamos ao debate sobre os itens que devem compor um roteiro de descrição codicológica a necessidade de se refletir acerca das possíveis formatações de sua apresentação. A escolha pela exaustão ou pela concisão do item 11. Conteúdo é responsável pelo formato de apresentação da descrição codicológica. Se o pesquisador se propuser a uma descrição minuciosa do conteúdo de um livro dessa natureza, deverá listar, além dos itens expostos anteriormente, cada um dos documentos do códice, indicando o fólio, a data e título (ou primeiras palavras) do documento. Podemos chamar esse formato de apresentação de completo ou detalhado. Por outro lado, a citação da(s) espécie(s) de documentos contidos no livro, incluída em um parágrafo geral de descrição codicológica, configura a formatação que chamamos de concisa ou resumida.




    Assim, por meio do Quadro 5, propomos o seguinte roteiro de descrição codicológica para livros originalmente em branco, utilizados para registros diversos:




    Quadro 5 - Roteiro de descrição codicológica




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Datas tópicas e cronológicas (pelas características das marcas d’água52)


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Data e local dos termos de abertura e encerramento


          

        




        

          	

            Datas do primeiro e do último documentos


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Local(is) de arquivamento e códigos de identificação


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Aspecto, dimensões, pontusais e vergaturas


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            Encadernação, número de fólios, estrutura e número de cadernos, descrição de anexos (se houver)


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Descrição de materiais e métodos


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Descrição dos materiais


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Dimensão da mancha, número de linhas, sistema de foliação/paginação (original e/ou tardio), reclamos e assinaturas


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            Título ou primeiras palavras de cada documento, com identificação do fólio ou página e data de redação


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, baseado em Souza (2020b).




    A análise codicológica que propomos neste trabalho leva em consideração as duas definições elencadas por Cambraia (2005). A junção de pontos estabelecidos tanto por Dain quanto por Lemaire tem o potencial de, em um primeiro momento, auxiliar pesquisadores na tarefa de descrever, de maneira detalhada, os mais diversos aspectos materiais de livros manuscritos como os que formam o nosso corpus. Em segundo lugar, busca dar a público informações referentes tanto a sua confecção enquanto objeto histórico quanto a sua circulação, a qual engloba sua utilização na instituição que lhe adquiriu e seu arquivamento53.




    A linha de descrição codicológica que apresentamos aqui também pode ser aplicada a trabalhos sobre a cultura material manuscrita54. Ao darmos a um texto manuscrito o estatuto de objeto material, constituído de características físicas intrínsecas e extrínsecas, é possível inseri-lo nessa perspectiva de estudos55. Se a materialidade de um texto escrito é passível de pesquisa a fim de se reconstituir a cultura material de uma determinada localidade e/ou de uma dada época, essa mesma materialidade deve ser submetida a um método científico. Assim, apontamos que a Codicologia é a ciência cujo repertório teórico-metodológico serve como ferramenta de apoio para estudos sobre a cultura material relativa ao texto manuscrito. Ao lado da Paleografia e da Diplomática, ela se destaca na tarefa de trabalhar a historicidade da fonte por investigar seus múltiplos aspectos materiais56.




    Contudo, não podemos afirmar que a análise codicológica de um livro isolado seja suficiente para o estabelecimento de um panorama cultural de seu entorno, na mesma medida em que a recolha de todos os livros de uma comunidade é tarefa impraticável. Temos, pois, que a sistematização de estudos codicológicos, a partir de um corpus cujos elementos dialoguem e formem uma unidade coesa, viabiliza o entendimento da cultura em torno de sua materialidade.




    Essas reflexões sobre a definição e o alcance da Codicologia se alinham com a perspectiva de Chartier (2002). No que tange à importância dada à multiplicidade de agentes na história de um livro manuscrito, a sua defesa de uma necessária abordagem codicológica no trato com fontes históricas manuscritas corrobora nosso ponto de vista57.




    A Codicologia já tem seu lugar junto às ciências afins à Filologia. O que ganha cada vez mais destaque é a sua função para estudos históricos. Tanto a História da escrita quanto a da cultura material em torno do texto manuscrito demandam uma incursão nos conhecimentos técnicos da Codicologia. Sem ela não se desvenda a cultura material por trás do texto escrito à mão, seja ele avulso ou parte de um livro.




    Procedemos, agora, às descrições codicológicas de cada um dos 12 livros examinados na presente tese58.




    Quadro 6 - Descrição codicológica: L1 (1679-1692)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu de meados do século XVII, com 3 tipos de marca d’água: 1) três circunferências encimadas por uma cruz, a superior com as letras B e D, a central com um pássaro coroado e a inferior com as letras I e O; 2) brasão (forma oval com uma cruz suspensa por grifos) encimado por uma coroa e dois círculos, o superior com as letras S, A, D e P, o inferior com a letra L; e 3) três círculos encimados por uma cruz, o superior com uma lua, o central com as letras G, G e um B invertido (?) e a inferior com as letras P e L59.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Não há termos de abertura nem de encerramento.


          

        




        

          	

            Câmara de Santana de Parnaíba, capitania de São Vicente, de 04 de março de 1679 a 19 de outubro de 169260.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            Arquivo Público do Estado de São Paulo, número de ordem CO6049.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel de tonalidade amarelada, medindo 308 mm x 198 mm. Distância entre pontusais variando de 5 mm a 35 mm. Distância de 1 mm entre vergaturas.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            84 fólios opistógrafos61 originários de 2 livros primitivos (o primeiro deles acéfalo, por não apresentar os dois primeiros fólios. Sem informações sobre cadernos por conta da encadernação muito rente ao vinco da dobra dos fólios. Medidas: 312 mm x 201 mm. Capa de papel-cartão dura, não-original, com uma cobertura em tons de marrom e amarelo, a qual parece ter sido sobreposta a uma base vermelha. Lombada de 25 mm. O livro contém 1 documento anexo ao seu final: 2 fólios (páginas de 1 a 4) do número 88 do impresso O Paulista Official, datado de 28 de setembro de 1835. Não foi possível averiguar o método de anexação destes impressos. Eles podem ter sido cosidos ou colados aos demais cadernos do livro.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            21 primeiros fólios plastificados, de forma irregular. O mesmo recurso volta a ser utilizado do fólio 49 até o último antes dos anexos impressos.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliação original no canto superior direito do recto. Foi executada a lápis, por terceiro, a foliação até o fólio 19. Repete-se a marcação “19” no que é, de fato, o fólio 20, erro que não é corrigido e se perpetua com a inscrição “20” onde seria correto “21”, e assim por diante, até a inscrição “66” no fólio 1 do segundo livro primitivo. Não há reclamos. Há assinaturas ao final dos documentos. Mancha de 305 mm x 194 mm. Apresenta 1 coluna, tanto no recto quanto no verso, com 27 linhas por página em média, sem pautação.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            238 documentos. Ver o Apêndice A.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 7 - Descrição codicológica: L2 (1726-1740)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu do início do século XVIII. Marca d’água: três elementos tangenciais na vertical. Na ponta superior, um brasão encimado por uma coroa; no centro, uma circunferência com as letras S, P e D e, na ponta inferior, outra circunferência com uma flor.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Termos de abertura de encerramento datam de São Paulo, 29 de dezembro de 1725.


          

        




        

          	

            Utilizado entre 21 de janeiro de 1726 e 06 de fevereiro de 1740.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6049.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Cartáceo, amarelado pela ação do tempo e manchado por líquido na parte superior, próxima à cosedura dos cadernos. Distância entre pontusais: 22 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            1 caderno singulário (apenas um bifólio) e 40 cadernos térnios (com três bifólios), totalizando 242 fólios opistógrafos, medindo 295 mm x 185 mm. A encadernação é feita com tecido da cor bege. A capa mede 301 mm x 190 mm. A lombada apresenta 7 nervos de linho.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliação e rubrica originais no canto superior direito do recto. As páginas estão organizadas em 1 coluna de 32 linhas, em média, com mancha de 235 mm x 170 mm, em média. Nenhuma delas é pautada. Há reclamos em quase todas as páginas. Há assinaturas ao final de cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            471 documentos. Ver o Apêndice B.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 8 - Descrição codicológica: L3 (1751-1756)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu da primeira metade do século XVIII. Marcas d’água: no centro do fólio, um escudo de armas com a palavra “LIBERTAS”, seguido da palavra “VORNO”. No canto, encontram as letras G e A e um símbolo semelhante ao número 9.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura de encerramento datam de 19 de novembro de 1751.


          

        




        

          	

            Utilizado entre 20 de dezembro de 1751 e 09 de dezembro de 1756.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6049.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Cartáceo, amarelado pela ação do tempo, medindo 300 mm x 210 mm. Distância entre pontusais variando entre 5 e 35 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            152 fólios opistógrafos: 1 caderno singulário e 15 cadernos quínios (5 bifólios cada). A capa de couro marrom mede 309 mm x 225 mm. A lombada apresenta 4 nervos.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliação e rubrica originais no canto superior direito recto. Todas as páginas estão organizadas em 1 coluna de 30 linhas, em média, com mancha de 235 mm de altura por 170 mm de largura, em média. Nenhuma delas é pautada. Há reclamos em quase todas as páginas. Há assinaturas ao final de cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            182 documentos. Ver o Apêndice C.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 9 - Descrição codicológica: L4 (1757-1764)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu da primeira metade do século XVIII. Marca d’água: Flor de lis e as letras G e M, separadas pelo que parece ser um martelo.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura de encerramento são de 27 de janeiro de 1757.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 30 de janeiro de 1757 e 28 de abril de 1764.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6050.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões: 292 mm x 200 mm, sem pauta. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            24262 fólios opistógrafos, distribuídos em 12 cadernos de dez bifólios, como exceção do caderno 3 (com 16 bifólios) e do caderno 12 (com 5 bifólios). Capa do tipo contínua de couro marrom, medindo 304 mm x 457 mm. Nervos da encadernação protegidos por talagarça. Cosedura dos fólios com linha de 1 mm de espessura. Distância entre os furos da encadernação: 115 mm. Três tiras de couro de 8 mm de largura unem todos os cadernos. Distância entre as tiras: 105 mm.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Escrito em colina única, com manchas medindo 285 mm x 150 mm, em média. Páginas com 32 linhas, em média, sem pauta. Foliação e rubrica originais no canto superior direito do recto. Há reclamos em quase todas as páginas. Há assinaturas ao final de quase todos os documentos.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            244 documentos. Ver o Apêndice D.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 10 - Descrição codicológica: L5 (1785-1793)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu de 1778. Há marcas d’água nas duas partes do bifólio: em uma delas, 3 circunferências na vertical encimadas por uma cruz. Ao lado esquerdo delas, uma figura ininteligível sobre o que parecem ser as letras F, L e N. Ao lado direito, a figura do que parece ser um roedor e a inscrição "1778"; na outra parte, a identificação “M RAGUETTE BICORRE”.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento datam de 08 de setembro de 1784.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 29 de janeiro de 1785 e 06 de janeiro de 1793.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6050.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 296 mm x 210 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            100 fólios opistógrafos distribuídos em 10 cadernos de 5 bifólios cada - com exceção do primeiro e do quarto cadernos (6 bifólios cada) ambos somados a 2 folhas de guarda no início e 2 duas no fim do livro. Capa de papel em branco, revestida com tecido bege.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 290 mm x 190 mm, em média, com 35 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            293 documentos. Ver o Apêndice E.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 11 - Descrição codicológica: L6 (1793-1800)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu da segunda metade do século XVIII. Marca d’água nas duas metades do fólio: em uma delas, há um brasão de armas; na outra metade, lemos “Al Masso” 63.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 03 de dezembro de 1792.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 07 de janeiro de 1793 e 05 de janeiro de 1800.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6050.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 296 mm x 210 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            94 fólios opistógrafos distribuídos em 11 cadernos (os 9 primeiros têm 5 bifólios cada; os 2 últimos têm 2 bifólios cada). Capa de papel com texto manuscrito revestida com tecido bege.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 290 mm x 190 mm, em média, com 32 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            214 documentos. Ver o Apêndice F.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 12 - Descrição codicológica: L7 (1800-1809)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu da segunda metade do século XVIII. Marca d’água: brasão coroado, em cujo centro há uma faixa na transversal ascendente. Logo abaixo, vemos as letras G e M.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 30 de dezembro de 1799.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 12 de janeiro de 1800 e 08 de janeiro de 1809.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6051.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 300 mm x 210 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            98 fólios opistógrafos distribuídos em 9 cadernos: 1 quaterno (4 bifólios) e 8 quínios (5 bifólios). Capa de papel duro, revestida com tecido bege.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 290 mm x 190 mm, em média, com 32 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            268 documentos. Ver o Apêndice G.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 13 - Descrição codicológica: L8 (1809-1819)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu da segunda metade do século XVIII. Marca d’água: “Al Masso”.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 02 de dezembro de 1807.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 08 de janeiro de 1809 e 31 de dezembro de 1819.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6051.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 298 mm x 208 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            196 fólios opistógrafos distribuídos em 20 cadernos quínios, com exceção dos cadernos 1 e 3 (quaternos) e do caderno 2 (sênio). Capa de papel duro, revestida com tecido bege


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 290 mm x 190 mm, em média, com 30 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            460 documentos. Ver o Apêndice H.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 14 - Descrição codicológica: L9 (1820-1826)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu do início do século XVIII. Marca d’água: “Al Masso”.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 27 de dezembro de 1819.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 01 de janeiro de 1820 e 31 de dezembro de 1826.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6051.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 300 mm x 215 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            150 fólios opistógrafos distribuídos em 15 cadernos quínios (5 bifólios). Capa de papel duro, revestida com tecido marrom.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 290 mm x 190 mm, em média, com 30 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            333 documentos. Ver o Apêndice I.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 15 - Descrição codicológica: L10 (1827-1829)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu do início do século XIX. Marca d’água: “Al Masso”.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 11 de dezembro de 1826.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 01 de janeiro de 1827 e 31 de março de 1829.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6051.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 303 mm x 220 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            100 fólios opistógrafos (+ as guardas) distribuídos em 10 cadernos quínios, exceção do caderno 1 (sênio). Capa papel duro, revestida com tecido bege escuro.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 295 mm x 200 mm, em média, com 33 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            185 documentos. Ver o Apêndice J.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 16 - Descrição codicológica: L11 (1829-1834)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu do início do século XIX. Marca d’água: Brasão de armas com um pássaro dentro. Abaixo, a identificação “Giorº Magnani”


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 06 de abril de 1829.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 06 de abril de 1829 e 19 de julho de 1834.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6052.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 303 mm x 220 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            199 fólios opistógrafos distribuídos em 20 cadernos quínios, exceção do caderno 3 (sênio). Capa papel duro, revestida com tecido bege escuro.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 290 mm x 200 mm, em média, com 35 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            239 documentos. Ver o Apêndice K.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    Quadro 17 - Descrição codicológica: L12 (1834-1839)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Item


          



          	

            Subitem


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Itinerário do livro


          



          	

            Datação do suporte


          



          	

            Papel provavelmente europeu do início do século XIX. Marcas d’água: em uma metade do fólio, brasão de armas. Dentro, um pássaro coroado apoiado sobre um castelo em um monte. Abaixo, a identificação “Giorº Magnani”. Na outra metade, “Al Masso”.


          

        




        

          	

            Datação da utilização


          



          	

            Os termos de abertura e de encerramento são de 16 de agosto de 1834.


          

        




        

          	

            Os documentos datam entre 16 de agosto de 1834 e 09 de dezembro de 1839.


          

        




        

          	

            Histórico de custódias


          



          	

            Arquivo da Câmara de Santana de Parnaíba.




            APESP, número de ordem CO6052.


          

        




        

          	

            Aspectos intrínsecos


          



          	

            Caracterização do suporte


          



          	

            Papel amarelado pela ação do tempo, mas em excelente estado de conservação. Dimensões do fólio: 303 mm x 220 mm. Distância entre pontusais: 26 mm. Distância entre vergaturas: 1 mm.


          

        




        

          	

            Composição


          



          	

            150 fólios opistógrafos distribuídos em 20 cadernos quínios, exceção do caderno 3 (sênio). Capa papel duro, revestida com tecido bege escuro.


          

        




        

          	

            Restauro


          



          	

            Não há sinais de restauro.


          

        




        

          	

            Aspectos extrínsecos


          



          	

            Tintas e instrumentos de escrita


          



          	

            Tinta ferrogálica e pena de ave.


          

        




        

          	

            Organização da página


          



          	

            Foliado e rubricado no canto superior direito do recto de cada fólio. Páginas não pautadas, organizadas em coluna única, cujas manchas têm 295 mm x 214 mm, em média, com 34 linhas por página, em média. Há reclamos em quase todos os fólios e assinaturas após cada documento.


          

        




        

          	

            Conteúdo


          



          	

            Lista de documentos


          



          	

            183 documentos. Ver o Apêndice L.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria.




    2.3.2.2. Aspectos paleográficos dos documentos




    A Paleografia, ciência que se desenvolve junto à Diplomática e que hoje goza de plena autonomia, é de grande auxílio tanto para a Filologia quanto para outras áreas do conhecimento. Dias e Bivar (2005, p. 12) apresentam propostas de conceituação de Paleografia que “gravitam em torno da ideia de leitura e transcrição de documentos manuscritos”. Entre elas, se destaca a de Vera Lucia Costa Acioli. Segundo essa autora, entende-se por Paleografia a ciência que se dedica a ler e interpretar as formas gráficas antigas, determinar o tempo e lugar em que foi redigido o manuscrito, anotar os erros que ele possa conter, “com o fim de fornecer subsídios à História, à Filologia, ao Direito e a outras ciências que tenham a escrita como fonte de conhecimento” (ACIOLI, 1994, p. 6).




    Berwanger e Leal (2008, p. 15) igualmente listam conceitos de Paleografia: “em resumo, a Paleografia abrange a história da escrita, a evolução das letras, bem como os instrumentos para escrever. Pode ser considerada arte ou ciência. É ciência na parte teórica. E arte na aplicação prática. Porém, acima de tudo, é uma técnica”.




    A descrição paleográfica dos documentos do corpus baseia-se na proposta de Petrucci (2002). O autor, na esteira de Mallon (1952), afirma que a Paleografia deve configurar-se como “a História da cultura escrita e que, portanto, se ocupa da história, da produção, das características formais e dos usos sociais da escrita e dos testemunhos escritos de uma determinada sociedade, independentemente das técnicas e dos materiais adotados” (PETRUCCI, 2002, s/p., tradução nossa)64.




    Para que se possa realizar a tarefa de uma Paleografia como a História da cultura escrita, o mesmo Petrucci indica os seguintes domínios da disciplina, ou melhor, as perguntas que devem ser feitas pelo pesquisador ao se deparar com o seu objeto de análise: 1) O quê?; 2) Quando?; 3) Onde?; 4) Como?; 5) Quem escreveu?; e 6) Por que aquilo foi escrito?65.




    A primeira delas, o quê?,refere-se ao texto em si, no sentido de se compreendê-lo como o objeto de uma prática consciente. A segunda questão, quando?, dirige-se à época em que o texto de um dado testemunho foi escrito. Onde? implica averiguar o local em que texto foi produzido. Responder à pergunta como? demanda a observação das técnicas e materiais utilizados naquele testemunho. Quem escreveu? é interrogação que vai além de nomear o escriba responsável por determinado texto, pois é necessário identificar o ambiente sociocultural ao qual ele pertence e indagar qual a difusão social da escrita no seu tempo. Finalmente, a última pergunta, por quê?, significa buscar não apenas a finalidade específica daquele texto, como também a finalidade ideológica e social de se escrever.




    Desse modo, a análise paleográfica que realizamos neste trabalho permite extrair, da dimensão formal de uma amostragem dos documentos contidos nos códices, elementos que possam reconstituir a história da cultura escrita na Câmara de Santana de Parnaíba. Na prática, a Paleografia nos possibilita responder: 1) O que está contido nos códices? Ou como eles se caracterizam?; 2) Quando ou em que fase da escrita brasileira os textos foram produzidos?; 3) Onde foram escritos? Ou, mais precisamente, qual era a relação da Câmara com a escrita de modo geral?; 4) Como os textos foram escritos? Ou como eles se configuram nas páginas?; 5) Quem escreveu os textos? Ou, de fato, o que significava ser “escrivão da Câmara”?; e 6) Por que os textos foram produzidos? Ou, especificamente, para que servem os documentos aqui analisados? A partir desse rol de pontos a serem observados, podemos esclarecer questões a respeito das vicissitudes da escrita em uma instituição como a Câmara Municipal no Brasil Colônia. É possível, portanto, com o exame do conjunto de códices de que dispomos, caracterizar esses livros entre os demais produzidos pela sociedade letrada entre fins do século XVII e início dos Oitocentos, pois, de acordo com Fachin (2014, p. 215), “conhecer o contexto em que a escrita é produzida e suas particularidades é essencial para o conhecimento das suas transformações”. Sigamos, pois, às respostas a essas perguntas.




    1) O que está contido nos códices? Ou como eles se caracterizam? Os livros analisados nesta tese são amplamente conhecidos como “livros de atas”66. Neles, encontram-se lavrados os documentos relativos às deliberações e acordos promovidos nas reuniões dos oficiais camarários.




    2) Quando ou em que fase da escrita brasileira os textos foram escritos? Considerando-se os 12 livros, os documentos abrangem um período de 160 anos (de 1679 a 1839). Isso significa dizer que se trata de textos manuscritos cuja letra se configura como a humanística inclinada67. Tal modalidade apresenta subdivisões que podem ser associadas a diferentes períodos do nosso corpus:




    a. Entre 1679 e 1756: humanística inclinada bastarda. Segundo Toledo Neto, “[i]ntensifica-se a ligação entre os signos, arredonda-se o corpo das letras, inclinação das hastes à direita, extensão das caudas, h realizado com um só traço, o e com dois golpes de pena e o g com cauda muito desenvolvida”. Como exemplos desse tipo de letra, temos:




    Figura 1 - Letra humanística inclinada bastarda (exemplo 1: 04/03/1679)




    

      [image: Texto



Descrição gerada automaticamente]

    




    Aos Coatro dias do mes de marCo da Era de mil e seis Centos




    E setenta E nove Anos nesta vila de santa Ana da par




    naiva da Capitania de saõ visente do estado do brasil que




    Figura 2 - Letra humanística inclinada bastarda (exemplo 2: 21/01/1726)




    

      [image: Texto, Carta



Descrição gerada automaticamente]

    




    e dos orfaõs o sargento mor Joze




    Martins Cezar sendo ahy prezen




    tes os offiçiais da Camara deste




    Figura 3 - Letra humanística inclinada bastarda (exemplo 3: 28/12/1753)




    

      [image: Texto



Descrição gerada automaticamente]

    




    de prejuizo e dano que Experimentasse os Seus




    orphaos e pera major Segurança Cujo fiador




    que apresentou foi Antonio Correa de Le




    b. Entre 1757 e 1839: humanística inclinada bastardilha. Ainda segundo o curso de Toledo Neto, “[a] partir da segunda metade do século XVIII, torna-se mais adequado distinguir as escritas de acordo com a sua nacionalidade, embora a origem seja sempre a humanística cursiva”. São exemplos de tipo de escrita:




    Figura 4 - Letra humanística inclinada bastardilha (exemplo 1: 26/06/1785)




    

      [image: Texto, Carta



Descrição gerada automaticamente]

    




    da Rocha Penteado, e Ignacio Rodrigues Faõ, e An-




    tonio Pedrozo da Cunha, e o Procurador da mes




    ma Antonio de Medeiros da Costa os quais foraõ




    Figura 5 - Letra humanística inclinada bastardilha (exemplo 2: 12/07/1801)




    

      [image: Texto, Carta



Descrição gerada automaticamente]

    




    Santoz aVangelhoz em hu Livro dellez




    em que poz a Sua maõ direita Sub Car




    go do qual lhe foi emCarregado fizese a Sua




    Figura 6 - Letra humanística inclinada bastardilha (exemplo 3: 01/07/1835)




    

      [image: Texto, Carta



Descrição gerada automaticamente]

    




    a nescecidade que há de preparar-se a fonte chamada a Bica




    grande, que fica de traz do Mosteiro de São Bento e igual-




    mente a que fica de traz da Matriz, pois hé de Suma




    3) Onde foram escritos? Ou, mais precisamente, qual era a relação da Câmara com a escrita de modo geral? Enquanto instituição centralizadora da burocracia municipal, sobretudo entre a formação das primeiras vilas e meados do século XVIII, a Câmara apoia-se na escrita como um recurso fundamental de sua articulação com os cidadãos. Os documentos produzidos por seus escrivães materializam vontades e decisões acerca de situações específicas, assim como impõem resoluções aplicáveis a todos os munícipes sob sua jurisdição. Ou seja, a escrita constitui-se como a chave para sua própria existência68. Para Magalhães (2014a, p. 67), a escrita “faz parte da história municipal como registo fundante e como meio de modernização que confere sentido evolutivo à administração e à vida concelhias”. O autor acrescenta, ainda, que o município “tem origem num contrato e a vida municipal envolve memória, norma, convenção, processos de que a escrita é condição e meio”.




    4) Como os textos foram escritos? Ou como eles se configuram nas páginas? Como afirmamos anteriormente, os documentos são redigidos em coluna única e cobrem os dois lados da folha, com mínimas variações no tamanho das margens deixadas pelos redatores. Os textos são bem executados, pois não há rasuras, assim como encontramos poucos erros, mesmo aqueles imediatamente corrigidos após a expressão “digo”.




    5) Quem escreveu os textos? Ou, de fato, o que significava ser “escrivão da Câmara”? Como já apontamos, o escrivão situa-se em posição privilegiada no funcionalismo camarário: percebia bons vencimentos e se colocava em lugar de destaque tanto na própria vereação quanto em cerimônias públicas69. Stumpf (2017, s/p.) afirma que “a notoriedade do cargo podia ser mensurada pelo valor dado em donativo, pelo ordenado que se recebia”. Para a autora: “[s]er escrivão da câmara era, afinal, um ofício que podia trazer prestígio, sobretudo, quando a cidade ou a vila eram reconhecidamente importantes”. Com relação ao provimento do ofício, a legislação vigente até o início do século XIX atribuía às próprias Câmaras a função de designar seus escrivães. No entanto, Stumpf (2017, s/p.) afirma que, com o passar do tempo, esse direito foi usurpado pelos monarcas, “interessados em prover inicialmente este ofício em propriedade (como se julgava mais apropriado, arriscaríamos dizer, até cerca de 1722) e, mais tarde, após 1741, mediante à venda da serventia”. Propõe, ainda, que o posto de escrivão da Câmara, tende, no século XVIII, “a ser ocupado na América portuguesa por titulares que tinham direitos adquiridos sobre eles por serem herdeiros presumíveis dos antigos proprietários ou por terem comprado a sua serventia”70.




    6) Por que os textos foram produzidos? Ou, especificamente, para que servem os documentos aqui analisados? De modo geral, os documentos relativos à vereança materializam o próprio funcionamento da Câmara. Segundo Magalhães (2014a, p. 67), formalização, profissionalização e especialização da escrita “caracterizam a natureza e a substância de autonomização e soberania concelhias e dão sentido ao municipalismo”. Assim, todo ato jurídico efetuado por oficiais camarários, seja ele de teor administrativo ou judicial, deve ser materializado em ato escrito, o qual precisa seguir normas formais específicas de acordo com as leis vigentes.




    




    

      

        10 Nascimento (2000, p. 244, nota 496): “A denominação assim se explica: l) capitanias, de capitão indicando chefia, governança; 2) hereditárias, porque, inalienáveis, só se transmitiam por herança, e, indivisíveis, porque o sucessor era apenas um único herdeiro, mediante o critério de exclusão e com vistas à legitimidade (preferência dos filhos legítimos), à idade (preferência do mais velho) e ao sexo (preferência aos varões). Os filhos legítimos tinham preferência sobre os ascendentes e colaterais”. De acordo com Cabral (2005, p. 65), “no Brasil, a história das capitanias hereditárias se estendeu por mais de duzentos anos – desde a doação das chamadas capitanias originárias, entre 1534 e 1536, até a incorporação definitiva dos últimos lotes, os das capitanias da Ilha Grande de Joanes, Ilhéus, Itamaracá e Itaparica, em 1754”.


      




      

        11 Fausto (1996, p. 24) afirma que a primeira capitania hereditária no Brasil foi a Ilha de São João, concedida a Fernão de Noronha “antes de 1532”.


      




      

        12 Cintra (2013) discute a representação visual clássica do mapa das capitanias.


      




      

        13 Aqui, termo significa “limite territorial”.


      




      

        14 Ibidem, p. 93.


      




      

        15 Sobre a vila de São Vicente, ver Luís (2004) e Lança (2005).


      




      

        16 Serrão (2016, s/p.)) aponta que “[a]s capitanias foram porventura, de par com as câmaras, as principais unidades de organização e administração territorial do império português do Atlântico entre o século XV e as primeiras décadas do século XIX. A leste do Cabo da Boa Esperança não tiveram expressão, salvo em Moçambique. Houve vários tipos de capitanias, com diferentes modelos de constituição e funcionamento; elas receberam também uma variedade de denominações, tanto na época como em descrições e estudos posteriores. Tudo isso gera frequentes equívocos. Diga-se, desde já, que a principal distinção a fazer é entre capitanias ‘privadas’ (também chamadas donatariais, hereditárias ou senhoriais) e capitanias da coroa (também chamadas reais ou régias), das quais algumas foram numa fase tardia elevadas ao estatuto de capitanias-gerais. Todas começaram por ser privadas e todas acabaram incorporadas na coroa, embora os dois tipos tenham coexistido durante muito tempo”. Sobre um caso específico de mutação na condição jurídica de capitanias, ver Cruz (2014). Os usos das terras doadas em sesmaria são abordados por Serra (2003).


      




      

        17 Ibidem, loc. cit.


      




      

        18 Desse modo, a elevação de uma freguesia à categoria de vila implica a sua entrada na esfera jurídica: “constituir vila dava à sua população acesso a uma outra categoria institucional e à autonomia política e administrativa” (BUENO, 2009, p. 253).


      




      

        19 Segundo Magalhães (2014b, p. 298), o município é “a entidade histórica formada por um território, uma população, uma economia, uma tradição, uma cultura. Tem por base um contrato de legitimidade de poder e de representação, fundamentado nas noções de autarcia e desenvolvimento. Reporta à administração do local, constituída por um concelho composto por órgãos de legislação, governo e fiscalização, nomeadamente, câmara, vereadores, procuradores, zeladores. Historicamente, as câmaras municipais assumiram funções de representação, integração, preservação da identidade, fomento do local. Ao desenvolver-se, o município assumiu funções judiciais, governativas, económicas, sociais, culturais, pedagógicas. A estrutura concelhia foi primordial na política e na administração da sociedade colonial. Serviu os interesses da coroa, mas serviu também o interesse das elites locais”.


      




      

        20 (Ibidem, p. 4).


      




      

        21 Ver Schwartz (2011).


      




      

        22 Segundo Darós (2007), “[o]s primeiros ouvidores passaram a ser ouvidores gerais, transformando-se em um dos cargos mais cobiçados na colônia. Detinham poderes quase sem limites, sujeito a seu arbítrio pessoal, descabendo de suas decisões, na maioria das vezes, apelação e agravo. Com o crescimento das cidades e população, aumentam os conflitos, e organização judiciária passou a reproduzir a estrutura portuguesa, ou seja, primeira instância: juízes ordinários e juízes especiais, sendo que os juízes especiais desdobravam-se em juízes de vintena, juízes de fora, juízes de órfãos, juízes de sesmarias; a segunda instância: Tribunais de Relação, compostos de Desembargadores, apreciando recursos ou embargos; e terceira e última instância: o Tribunal de Justiça Superior, representado pela Casa de Suplicação, espécie de tribunal de apelação, que somente veio ao Brasil em1808, com D. João VI. Havia, ainda, o Desembargo do Paço, com funções de assessoria para assuntos da justiça e da administração legal, elaboração e correção da legislação e de designar, promover e avaliar o desempenho”.


      




      

        23 Camarinhas (2009, p. 85) aponta que “o caso do Brasil foi, no contexto imperial português, uma excepção no grau de complexidade que chegou a atingir, nas décadas finais do Antigo Regime”.


      




      

        24 Referindo-se às vilas mineiras fundadas no início do século XVIII, Russel-Wood (ibidem, p. 320) assevera que a jurisdição dos juízes ordinários “era ampla, com ênfase especial em atribuições judiciais e fiscais. Totalmente desprovidos de experiência em assuntos legais, eles resolveram casos como juízes de primeira instância”.


      




      

        25 Segundo Bueno (2009, p. 261), “[p]ara chegar ao planalto, havia apenas o chamado Caminho de Paranapiacaba, antiga trilha dos indígenas. Posteriormente, em 1553, fez-se o Caminho do Padre José, que saía na altura de Cubatão”.


      




      

        26 Não se sabe a localização exata de tal vila. Oficialmente, Santo André da Borda do Campo foi elevada à categoria de vila em 08 de abril de 1553. De acordo com o Frei Gaspar da Madre de Deus (2010, p. 102-103), “[n]o princípio foi habitada somente dos filhos [de João Ramalho] e índios, assim escravos, como agregados ao dito Ramalho; mas depois de facultar Da. Ana Pimentel a entrada dos portugueses no campo, vários concorreram para ela, e a povoação cresceu de sorte que, achando-se nesta capitania o primeiro Governador-Geral Tomé de Sousa pelos anos de 1553, mandou criar nela uma vila; contanto porém, que antes disso a fortificassem com uma trincheira, e quatro baluartes, onde se cavalgasse artilharia. Deu João Ramalho cumprimento a estas condições, fazendo à sua custa a trincheira, baluartes, igreja, cadeia, e mais obras públicas necessárias. Depois de tudo concluído, subiu à serra Antônio de Oliveira, loco-tenente de Martim Afonso, acompanhado do provedor da Fazenda Real Brás Cubas, e levantou pelourinho na povoação de Ramalho aos 8 de abril de 1553, em nome daquele donatário, dando-lhe o título de vila de Santo André. Dela ficou sendo alcaide-mor o referido João Ramalho, que já exercitava o cargo de guarda-mor do Campo”.


      




      

        27 Sobre o processo histórico da fundação da vila de São Paulo de Piratininga e suas diferentes representações na historiografia, ver, também, Neves (2007).


      




      

        28 Ibidem, loc. cit.


      




      

        29 De acordo com Monteiro (1994), tais expedições, de cunho predatório e realizadas entre 1550 e 1720, tinham como objetivo o apresamento de indígenas para o trabalho forçado.


      




      

        30 Sobre Lopo Dias, ver Luiz (2004, p. 177-180) e Camargo (1971, p. 27-29). Português, casou-se com Beatriz, filha ou neta do líder indígena Tibiriçá. A respeito dessa e de outras ligações familiares entre filhas do cacique e portugueses reinóis, ver Guedes e Godoy (2017).


      




      

        31 Originalmente, Sant’Ana do Mogi Mirim (GRINBERG, 1964). Segundo o autor, Gaspar Vaz Guedes teria aberto uma via de ligação entre a vila de São Paulo e o Rio de Janeiro. Brás Cubas, por volta de 1560, inicia uma fazenda de nome Boygi à beira do referido caminho, ao redor da qual surge o povoado. Sua elevação à categoria de vila ocorre oficialmente em 1º de setembro de 1611.


      




      

        32 Silva Leme (1905), no volume VII de sua Genealogia Paulistana (1905), os chama de “Fernandes Povoadores”.


      




      

        33 Camargo (1971, p. 29) afirma ter encontrado a assinatura “Manuel Fernandes”, sem o último nome. Portanto, é assim, Manuel Fernandes, que tal personagem entra para a história.


      




      

        34 Trata-se do Anhembi, hoje o Rio Tietê.


      




      

        35 Camargo (1971, p. 30-31): “Suzana não pudera formar sua inteligência no conhecimento das ciências e nem mesmo nos rudimentos das letras. As suas doações posteriores são tôdas assinadas a rôgo ‘por não saber ler nem escrever’. [...] Pelo altíssimo espírito de sua religiosidade, salientava-se Suzana Dias entre as matronas paulistas. Basta lembrar que a ata da Câmara de São Paulo de 5 de agôsto de 1593, sôbre a posse do almotacel Antônio Roiz, diz que êste era genro de Suzana Dias. Seu nome dera importância ao genro. É uma das raras vezes que o escrivão cita o nome de uma mulher, êste bem a conhecia. Belchior da Costa fôra o segundo marido de Suzana Dias, a quem respeitava com veneração. Eis, a meu ver, o motivo por que nomeia a mulher e não o marido Manuel Fernandes Ramos!”. Sobre mulheres que possuem e gerenciam propriedades na Parnaíba Colonial, ver Metcalf (Winter, 1990).


      




      

        36 De acordo com Tahnel (1987, 105-107), “A primeira lei que regulou a apropriação das terras brasileiras foi o regime de doações de terras pelas sesmarias. Inspirada na legislação do Império Romano, a Lei das Sesmarias foi aprovada, em Portugal, no ano de 1375 e estabelecia a praxe da concessão de terras a particulares, objetivando a efetiva ocupação. [...] O regime de doações de terras com base na Lei das Sesmarias é introduzido oficialmente no Brasil com as Capitanias Hereditárias, visando o povoamento, a ocupação e principalmente a defesa das terras brasileiras, devido às tentativas de invasões. Ao introduzir na colónia o regime sesmarial, o Rei mandou transplantar a mesma Lei de D. Fernando, porém agora visando muito o povoamento, a ocupação e a defesa das terras brasileiras, e não mais, como em Portugal, o aproveitamento das terras como objetivo principal, mesmo porque a terra era abundante e inexplorada. [...] As terras das Capitanias foram recebidas em doação pelos donatários que gozavam de grandes regalias e poderes quase soberanos, cabia-lhes, além de distribuir as terras como mandava a lei, nomear autoridades administrativas e juízes, receber taxas e impostos. Portanto, não se tratava apenas do domínio do solo e sim também de poderes políticos, de jurisdição, de governo mesmo. O regime de posse da terra era o de propriedade plena e sem encargos. Os donatários tinham entre seus poderes o de disporem das terras distribuindo-as. [...] O solo continuava património do Estado, encarnado na figura do Rei, que determinava que fosse ele repartido e distribuído em Sesmarias entre os moradores, gratuitamente, sem foro nem direitos, mas com a obrigação de pagar à Ordem de Cristo, o dízimo e de aproveitar, isto é, explorar a terra dentro de certo prazo, em geral cinco anos. A terra que não fosse trabalhada, tinha a coroa o direito de confiscá-la para posterior redistribuição.”


      




      

        37 Ibidem, p. 56. O mesmo Viveiros (ibidem, p. 57) aponta que após a morte de Manuel Fernandes, em 1589, aquela sesmaria passa a pertencer, por herança, a seu filho André Fernandes, de aproximadamente dez anos. Porém, “mesmo em caráter transitório, quem passou a mandar na fazenda foi a viúva Suzana Dias”.


      




      

        38 Ibidem, p. 73.


      




      

        39 Camargo, ibidem, p. 77.


      




      

        40 Para mais informações sobre a capitania e São Vicente, ver Pais Leme (2004).


      




      

        41 É vastíssimo o universo de publicações relativas às Ordenações. Apenas a título de introdução ao tema, usamos as palavras de Gonçalo Sampaio e Mello (2015, p. 89): “Portugal foi mesmo o primeiro país da Europa a organizar colectâneas de leis. Fê-lo através das chamadas Ordenações Afonsinas ou de D. Afonso V (1447), a que se seguiram as Ordenações Manuelinas ou de D. Manuel I (1521) e as Ordenações Filipinas ou de D. Filipe II (1603). Esta legislação ordinária era já da autoria ou responsabilidade do monarca, que não dos braços do reino. Sendo titular do poder legislativo, o rei mandava elaborar a lei e podia até dispensar quem lhe aprouvesse do respectivo cumprimento. Sabemos que as Ordenações Manuelinas tiveram aplicação no Brasil e o mesmo ocorreu com as Filipinas, que aliás vigoraram mais tempo na antiga colónia do que na metrópole. Assim, entre nós até 1867, data do Código Civil do Visconde de Seabra e no Brasil até 1916, data do Código Civil de Clovis Bevilaqua, perfazendo um arco temporal de mais de três séculos de vigência”.


      




      

        42 A lei de 1º de outubro de 1828 também suscitou, desde sua promulgação, estudos e interpretações. Ainda no século XIX, vêm a público os trabalhos, já citados, de Maia (1885) e de Cortines Laxe (1885).


      




      

        43 Fabris (2008) debate, por exemplo, as visões de autores cuja produção sobre esse tema se concentra entre os anos de 1920 e 1960.


      




      

        44 Algumas localidades contavam com um tesoureiro.


      




      

        45 Gonçalves, ibidem, p. 47.


      




      

        46 Russel-Wood, ibidem, p. 320-321.


      




      

        47 A figura do escrivão é notável, não só nas Câmaras, mas em toda a estrutura administrativa colonial. Baseando-nos em Salgado (1985), podemos listar nada menos que 40 escrivães, desde o escrivão da Fazenda, passando pelo escrivão da Almotaçaria e pelo do escrivão do Registro do Tabaco. Funcionários individuais também contavam com um escrivão. Por exemplo, vemos o escrivão do Meirinho e o escrivão do provedor das Minas. Especificamente no caso das Câmaras, Fonseca (2005, s/p.) afirma que “No topo da hierarquia situava-se o escrivão da câmara. Embora formalmente excluído do governo municipal, desempenhava nele um papel imprescindível. A importância do ofício patenteava-se no lugar de destaque ocupado em funções e cerimónias públicas e nos avultados ordenados e chorudas propinas auferidos nos grandes e médios concelhos, em regra superiores aos do juiz de fora e muitas vezes também ao da totalidade dos restantes funcionários”.


      




      

        48 Segundo Peixoto (In: McMURTRIE, 1965, p. 85-86), a primeira publicação que sistematiza as pesquisas codicológicas surge na Bélgica. A revista Scriptorium inaugura, em 1959, o Bulletin codicologique. No Brasil, Spina (1977) é um dos primeiros a apontar a importância da Codicologia para estudos em Filologia e Edótica. De que temos notícia, hoje, o trabalho mais sistemático sobre Codicologia em língua latina é o de García (2002).


      




      

        49 Spina (Ibidem, p. 31) identifica as etapas de elaboração de códices durante a Idade Média: “O artesanato do livro manuscrito durante a Idade Média, cujo scriptorium era uma verdadeira oficina de operários especializados, teve como centros principais os mosteiros e conventos. [...] O armarius era o funcionário encarregado de prover o scriptorium do material e instrumentos necessários, atendendo diretamente aos copistas e iluminadores. Executada a tarefa do copista, o caderno escrito, ou grupo de quatro folhas divididas em oito páginas, passava para um revisor, que fazia a confrontação com o original; daqui o manuscrito se destinava ao rubricador, que se encarregava de inserir os títulos, as epígrafes, as letras capitais ou maiúsculas iniciais e outras notas; finalmente, ao iluminador, se o livro devesse ser decorado com iluminuras e miniaturas. Depois dessas operações, estava o livro pronto para ser encadernado”.


      




      

        50 Além desses códices ricamente elaborados, é necessário, também, citar os livros universitários copiados no sistema de pecia, que conhecem, nos grandes centros urbanos europeus, um grande aumento em sua demanda a partir do séc. XIII (McMURTRIE, 1965, p. 86-87 e FEBVRE; MARTIN, 1991, p. 26-32). Pecia (peça) era o caderno, ou conjunto de fólios, de uma obra, chamada de exemplar. A fim de incrementar a cópia de textos considerados fundamentais, um determinado códice tinha seus cadernos divididos entre vários copistas ao mesmo tempo, os quais eram remunerados pela quantidade de cópias produzidas.


      




      

        51 Ordenações Filipinas, Livro 1, Art. 49: “Igualmente mandarão fazer os cofres e armarios precisos, não os havendo, para a guarda dos documentos das eleições, escripturas, e mais papéis que formão o Archivo da Camara, e aonde se tenha os livros das Vereações, Tombos, e quaesquer outros; os quaes todos devem ser numerados e rubricados pelo Presidente gratuitamente, com seus termos de abertura, e encerramento”.


      




      

        52 Santos (2014) afirma que os termos marca d’água e filigrana não devem ser usados como sinônimos: “Na linha da tradição portuguesa, quer a nível historiográfico, quer a nível da linguagem corrente usada na indústria do papel, a palavra ‘filigrana’ corresponde à figura formada por finos fios metálicos, bordada ou aplicada sobre a superfície da teia da forma manual ou do rolo filigranador. No processo de produção, aquando da formação da folha de papel, nos espaços ocupados por essa filigrana, verifica-se, necessariamente, uma menor acumulação de fibras, o que ocasiona áreas de uma maior transparência, visíveis à contraluz. Ou seja, a filigrana dá origem a uma marca na folha de papel no momento da sua produção, chamada marca de água. Neste sentido, em Portugal, e por questões de coerência com o passado e de rigor técnico, ‘filigrana’ e ‘marca de água’ não deveriam ser usadas como tendo o mesmo significado, porque de uma resulta a outra”.


      




      

        53 Essa é a tendência para a qual aponta Chartier (2002, p. 64): “A atenção que foi dada à materialidade dos textos levou de uma análise estritamente morfológica dos objetos a uma interrogação sobre a função expressiva dos elementos não verbais que intervêm não apenas na organização do manuscrito, ou na disposição do texto impresso, mas também na representação teatral, na recitação, na leitura em voz alta etc.”.


      




      

        54 Segundo Menezes (1983. p. 112), “Por cultura material poderíamos entender aquele segmento do meio físico que é socialmente apropriado pelo homem. Por apropriação social convém pressupor que o homem intervém, modela, dá forma a elementos do meio físico, segundo propósitos e normas culturais. Essa ação, portanto, não é aleatória, casual, individual, mas se alinha conforme padrões, entre os quais se incluem os objetivos e projetos. Assim, o conceito pode tanto abranger artefatos, estruturas, modificações da paisagem, como coisas animadas (uma sebe, um animal doméstico), e, também, o próprio corpo, na medida em que ele é passível desse tipo de manipulação (deformações, mutilações, sinalações) ou, ainda, os seus arranjos espaciais (um desfile militar, uma cerimônia litúrgica)”.


      




      

        55 Almada (2014, p. 141): “Se os objetos dizem mais do que sobre a matéria da qual são constituídos, o texto não esgota o rol de informações que podem ser extraídas dos documentos. Se tomarmos o documento como mais um dos artefatos históricos, perceberemos que ele é derivado de convenções, habilidades, conhecimentos e possibilidades específicas de cada época ou sociedade. E que as marcas deixadas nos suportes são informações preciosas sobre as formas de uso, apropriação, circulação e também pelas práticas de sua preservação. A documentação escrita deve também integrar o escopo dos estudos sobre a cultura material, fazendo uso de metodologias próprias, que unam também os métodos e interesses da história da cultura escrita”.


      




      

        56 “O conhecimento científico não cuida de universos íntegros (...), mas trabalha por amostragem e abstração. O que importa, então, é se temos elementos suficientes para compor, instaurar, definir um sistema documental, que é produzido pela operação de conhecimento do historiador. Ele não existe em estado ‘natural’: as coisas físicas não são documentos, são, isto sim, fenômenos da natureza e é a operação do historiador que cria o campo documental (o mesmo poderia ser dito dos textos, [...]). Indispensável, pois, é dispor de material para integrar um campo inteligível e um sistema orgânico, passível de leitura” (MENEZES, 1983, p. 109).


      




      

        57 Chartier (2002, p. 61) afirma que: “A questão essencial que, na minha opinião, deve ser colocada por qualquer história do livro, da edição e da leitura é a do processo pelo qual os diferentes atores envolvidos com a publicação dão sentido aos textos que transmitem, imprimem e leem. Os textos não existem fora dos suportes materiais (sejam eles quais forem) de que são os veículos. Contra a abstração dos textos, é preciso lembrar que as formas que permitem sua leitura, sua audição ou sua visão participam profundamente da construção de seu significado. O ‘mesmo’ texto, fixado em letras, não é o ‘mesmo’ caso mudem os dispositivos de sua escrita e de sua comunicação. Nasce daí a importância reconquistada pelas disciplinas que têm como finalidade justamente a descrição rigorosa dos objetos escritos e impressos que carregam os textos: paleografia, codicologia, bibliografia”.


      




      

        58 As descrições codicológicas de alguns desses livros foram primeiro publicadas em Souza (2020a e 2020b).


      




      

        59 Briquet (1907, vol. 1, p. 217-218) trata das diversas marcas d’água que se caracterizam por três circunferências.


      




      

        60 De fato, esse é um códice compósito, formado por dois livros primitivos. O primeiro deles vai de 04 de março de 1679 a 06 de maio de 1684. Por sua vez, o segundo livro se estende entre 25 de março de 1690 a 19 de outubro de 1692.


      




      

        61 Opistógrafo: escrito em ambos os lados, ou seja, tanto no recto quanto no verso.


      




      

        62 O termo de encerramento do livro traz a informação de que seriam “240 folhas”. Entretanto, houve erros na foliação: há dois fólios numerados como “56”, como “137” e como “150”. Além disso, a foliação omite o fólio “120”, passando do “119” ao “121”.


      




      

        63 A expressão “Al Masso” identifica o tipo de caderno, mas não o fabricante do papel, como as outras figuras. Para mais informações sobre a história do papel em Portugal, ver Melo (1926). Sobre a história do papel no Brasil, cf. “O papel brasileiro” (HALLEWELL, 2005, p. 203-04).


      




      

        64 Do original: “una disciplina che si configuri come una vera e propria storia della cultura scritta e che perciò si occupi della storia, della produzione, della caratterischique formali e degli usi sociali della scrittura e delle testimonianze scritte di una determinata società, indipendentemente della tecniche e da imateriali di vlta in volta adoperati”.


      




      

        65 Ibidem, do original: “che cosa?; quando? dove?; come?; chi lo ha eseguito? perché quel testo è stato scritto?”.


      




      

        66 Segundo Roldão (2011), um inventário do arquivo da Câmara de Évora, datável em torno de 1415, aponta que livros dessa natureza receberam, naquela localidade, as seguintes designações: “livro da vereação”, “livro da vereação e acordos”, “livro do concelho” e “livro da câmara”. Parece-nos, assim, que códices que serviram para a escrituração daquilo que se tratava nas reuniões dos oficiais sempre foram denominados de diversas formas. Contudo, a mesma autora afirma que “a designação mais frequente é, porém, a de ‘livros da câmara’”.


      




      

        67 Toledo Neto, ao longo do Módulo 4 do curso online Escritura y documentos en la Iberoamérica colonial (completado por nós em abril de 2018), aponta que a letra humanística se divide nas modalidades direita (ou librária) e inclinada. Esta segunda, por sua vez, se subdivide em chanceleresca, bastarda e bastardilha.


      




      

        68 Segundo Chartier (2014, p. 28-29): “[...] o recurso à escrita desempenhou um papel essencial em diversas evoluções principais dentro das sociedades ocidentais. A primeira delas foi a construção de um estado baseado em justiça e finanças, que supõe a criação de burocracias, a constituição de arquivos e o desenvolvimento de comunicação administrativa e diplomática. [...]. As novas exigências dos procedimentos judiciários, a gerência de corpos e comunidades e administração de provas multiplicaram, assim, o uso e as obrigações da escrita”. Ver, também, Coulmas (2014).


      




      

        69 Fonseca (2005, s/p.): “Em Lisboa, partilhava a Mesa do Senado da Câmara com o presidente, os vereadores e os procuradores da cidade e dos mesteres. No Porto, sentava-se em cadeiras da vereação, em situação equiparada à dos membros da governança. Na vila de Santarém, desfilava a seguir ao procurador do concelho e ao alferes da câmara20. Em Évora, no cortejo da cerimónia da quebra dos escudos efectuada pela morte de D. José a 17 de Março de 1777, caminhou imediatamente a seguir aos vereadores e juiz, antecedendo não só o tesoureiro, mas o próprio procurador do concelho”.


      




      

        70 Para mais informações sobre aptidão e provimento do ofício de escrivão, ver Stumpf (2014 e 2016).
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